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ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO:
Data: 28/03/2014
Horário: 10h
LOCAL: Auditório do HOSPITAL REGIONAL DR. OSÍRIS 

FLORINDO COELHO
ENDEREÇO: Rua Prudente de Moraes, 257 – Vila Correa – F. 

de Vasconcelos/SP
RELAÇÃO DE CANDIDATOS
NOME -  - RG  - CLASSIFICAÇÃO FINAL
Irwin Rafael Eleotero de Souza - 41289383-6 - 190º
Jussara Alves Moreira da Silva - 27156505-6 - 194º
Norma Rodrigues Alves - 14330165 - 196º
Nair Alberto Soares - 19195146-8 - 197º
Fernanda Toledo de Almeida - 20159624 - 198º
Rosana Rybachi Lozano - 18775178-X - 199º
Maria Claudete da Silva Rocha - 23951033-1 - 201º
Angelo Aparecido de Oliveira Tasiri - 27405241 - 203º
Flavio Rodrigues Costa - 30879931-8 - 207º
Aline Cerveira Moreira da Silva  - 30852373-8 - 209º
Orlando Gadelha do Nascimento - 54564606-6 - 212º
Fabio Rodrigues Alves - 29016542-8 - 214º
Kelle Karoline Prado de Moraes Soares - 55848005-6 - 219º
Taís Mayara Martins Feitosa - 45828349-6 - 220º
Vinicius Zappa de Andrade - 49459721-5 - 223º
Gabriela Cristina Mesquita - 48789051-6 - 224º
Caio Cesar Pereira dos Santos - 48750835-8 - 225º
Franciele Natalie dos Santos - 43798631-7 - 228º
Os candidatos omissos já anuíram anteriormente.
LOCAL DE TRABALHO/NÚMERO DE VAGAS:
INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA
ENDEREÇO: Av. Dr. Dante Pazzanese, 500 – Ibirapuera - São 

Paulo/SP.
Vagas: 03 (três) cargos efetivos.
CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO “DR. ARNAL-

DO PEZZUTI CAVALCANTI”
Endereço: Rodovia Engenheiro Cândido Rego Chaves, Km 

3,5 – Jundiapeba – Mogi das Cruzes/SP
Vagas: 01 (um) cargo efetivo.
HOSPITAL GERAL DE SÃO MATEUS “DR. MANUEL BIFUL-

CO”
Endereço: Rua Ângelo Cândia, 540 – São Mateus – São 

Paulo/SP
Vagas: 04 (quatro) cargos efetivos.

 HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO 
PRETO
 HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO
UNIDADE: HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE (PSICÓLOGO)
I.E Nº. 01/2009 - EDITAL Nº 021/2014
TORNANDO SEM EFEITO
O HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO, da
Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de 

Estado
da Saúde, por meio da Gerência de Recursos Humanos,
TORNA SEM EFEITO o Edital para escolha de vagas
nº 001/2014, publicado em D.O.E de 14/01/2014.
 Coordenadoria de Serviços de Saúde
UNIDADE: HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE (PSICÓLOGO)
I.E.: 01/09
Edital: 022/2014
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ESCOLHA DE VAGAS
A Gerência de Recursos Humanos do Hospital Santa Tereza 

de Ribeirão Preto, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da 
Secretaria de Estado da Saúde, CONVOCA os candidatos habi-
litados no Concurso Público para a classe de AGENTE TÉCNICO 
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (PSICÓLOGO) I.E.: 01/09, realizado 
para o Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto, a comparecer em 
data e local abaixo mencionado, a fim de manifestar interesse 
pelas vagas oferecidas. O candidato deverá comparecer quinze 
minutos antes do horário estabelecido neste Edital, munido de 
(originais e cópias):

- Registro Geral (RG);
-Certidão de Naturalização (em caso de estrangeiro);
-CPF;
-Documento de quitação do serviço militar;
-Título de eleitor e Comprovante de votação na ultima 

Eleição;
-Registro no Conselho Regional de Psicólogo-CRP.
Na impossibilidade de seu comparecimento, poderá fazer 

se representar por procurador legalmente constituído. No caso 
do parágrafo anterior, deve ser apresentado o original do ins-
trumento do mandato, com firma reconhecida que ficará retido 
na unidade, além do documento de identidade do procurador. O 
candidato que não estiver presente no momento da chamada, 
ao chegar, terá preferência sobre os demais ainda não convoca-
dos pela mesa, desde que melhor classificado e ainda haja vaga. 
Antes do início dos trabalhos, a mesa que os presidir fornecerá 
os esclarecimentos necessários e determinará a orientação a ser 
seguida no seu decorrer.

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA: 28/03/2014
HORÁRIO:10H00M
LOCAL: Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto-Gerência de 

Recursos Humanos.
Endereço: Av. Adelmo Perdiza, 495-Alto da Boa Vista-

Ribeirão Preto-SP
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS
NOME- Nº do RG-Classificação
FLAVIA HELENA PASSOS PADUA-34.340.846-6-SP-2°.
VANESSA CRISTINA MACHADO-26.872.726-0-SP-3°.
FRANCELIZE AUST BERETA-33.205.933-9-SP-4°.
JEOVAH JOSÉ MENDONÇA PEREIRA-17.955.953-SP-06º.
MARINA DE CARVALHO MARIANO-32.660.840-0-SP-07°.
ALCIDIA DE CASSIA ALVES BASTOS-34.770.164-4-SP-08°.
TEREZINHA APARECIDA FIORONI PICOLO-5.793.416-2-

SP-9°.
Os candidatos habilitados e classificados em 1°. e 5°. luga-

res foram omitidos desta lista por terem sidos nomeados para o 
Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto.

LOCAL E VAGA OFERECIDA: Departamento Regional de 
Saúde XIII - Av. Independência, 4770 - Jardim João Rossi – Ribei-
rão Preto - SP - 02 (dois) cargos nos termos do artigo 20, inciso 
II, da LC. 180/78.

PROC. 001.0257.000237/2010

 INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMÍLIO 
RIBAS
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA 

À SAÚDE – ASSISTENTE SOCIAL
I. E. Nº: 08/2014
EDITAL Nº: 19/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
– ASSISTENTE SOCIAL, mediante as condições estabelecidas nas 
Instruções Especiais, contidas no presente edital.

rigorosamente a ordem de classificação, dentro do prazo de 
validade do Processo Seletivo.

16 – Em caso de empate, a classificação resolver-se-á, favo-
ravelmente, ao candidato que tiver pela ordem:

16.1 – escolaridade mais compatível;
16.2 – maior tempo de experiência;
16.3 – maior grau de escolaridade;
16.4 – maiores encargos de família;
16.5 – graduação ou especialidade;
16.6 – maior idade.
17 - Com relação ao item anterior, quando algum candidato, 

dentre os empatados na ordem de classificação, tiver idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, dar-se-á preferência ao 
de maior idade, nos termos da Lei Federal nº. 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

18 - O prazo de validade improrrogável do presente Proces-
so Seletivo Simplificado será de 01 (um) ano a partir da data de 
publicação da Classificação Final, ou antes, de findo este prazo, 
em razão de homologação de Concurso Público para provimento 
de cargos promovidos para a classe de Médico I, na especialida-
de de Pediatria com área de atuação em Nefrologia Pediátrica, 
para a unidade em questão.

19 - A inexatidão ou irregularidade da documentação, 
ainda que verificada posteriormente, eliminará o candidato do 
Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes de 
sua inscrição.

20 - O candidato deverá acompanhar pelo Diário Oficial 
do Estado as publicações dos editais referentes às fases do 
Processo Seletivo.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21 - O candidato poderá apresentar pedido de revisão 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da 
publicação do Resultado da Análise Curricular no Diário Oficial 
do Estado.

22 - Os pedidos de revisão deverão ser entregues a Comis-
são Especial de Contratação por Tempo Determinado – CE-CDT 
no Hospital Infantil Cândido Fontoura sito à Rua Siqueira Bueno, 
1757 – Água Rasa – São Paulo – SP, Serviço de Recursos Huma-
nos, devidamente fundamentados.

23 - Após a publicação da Classificação Final, a convocação 
para a escolha dos contratos será feita por Edital publicado 
no Diário Oficial de Estado com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias úteis, respeitando-se rigorosamente a ordem de 
classificação.

24 - O candidato que, por qualquer motivo, não se apre-
sentar na convocação para escolha de contratos na data esta-
belecida pela unidade, perderá o direito à contratação, sendo 
convocado o subseqüente na ordem da Classificação Final.

25 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do 
órgão de classificação do contratado da Secretaria de Estado da 
Saúde, em caso de inexatidão das declarações do contratado 
ou de irregularidades na documentação por ele apresentada, 
verificada a qualquer tempo.

26 - Para maiores informações entrar em contato pelo 
telefone (11) 2603-5421.

CURRÍCULO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
I - DADOS PESSOAIS
01 - NOME: (sem abreviaturas)
02 - ENDEREÇO:
03 - TELEFONE: 04 - FAX: 05 - E-MAIL:
06 - DATA DE NASCIMENTO: 07 - ESTADO CIVIL:
08 - SEXO: M F
09 - NATURALIDADE: 10 - UF
11- PROFISSÃO:
12- NOME DO PAI:
13 - NOME DA MÃE:
14 - IDENTIDADE: 15 - ÓRGÃO EXPEDIDOR 16 - CPF:
II - FORMAÇÃO ESCOLAR OU ACADÊMICA
TÍTULO DE FORMAÇÃO ACADÊMICA (curso superior em 

nível de graduação, reconhecido pelo MEC):
III - TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO (especificar a Instituição 

Promotora, ano de início e de conclusão ou a concluir)
DOUTORADO:
INSTITUIÇÃO/ANO:
MESTRADO:
INSTITUIÇÃO/ANO:
IV - CAPACIDADE TÉCNICA E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
Especificar local, duração e resumo das atividades desenvol-

vidas que guardem estreita relação com a especialidade e área 
de atuação para a qual concorre.

INSTITUIÇÃO ONDE TRABALHOU:
CARGOS OCUPADOS, FUNÇÕES EXERCIDAS (informar res-

pectivos períodos).
EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: (principais atividades, realiza-

ções relevantes e respectivos períodos).
V - CURSOS DIVERSOS NA ESPECIALIDADE OU ÁREA DE 

ATUAÇÃO PARA A QUAL CONCORRE (Até no Máximo de 05 
cursos).

VI – EXPERIÊNCIA DIDÁTICA/DOCENTE dentro do cargo/
área pretendida (Após a formação e nos últimos 05 anos).

VII - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, CONFERÊNCIAS, 
SIMPÓSIOS E JORNADAS APÓS A FORMAÇÃO (nos últimos 05 
anos).

VIII - TRABALHOS PUBLICADOS (na Especialidade ou Área 
de Atuação, nos últimos 05 anos).

ANEXAR OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS 
OS ELEMENTOS DECLARADOS.

DECLARO QUE ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE DOCUMENTO.

DATA: __/__/2014, ASSINATURA.

 HOSPITAL REGIONAL DOUTOR OSIRIS 
FLORINDO COELHO - FERRAZ DE 
VASCONCELOS
 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL “DR. OSÍRIS FLORINDO 

COELHO” DE FERRAZ DE VASCONCELOS
CONCURSO PÚBLICO: OFICIAL DE SAÚDE
I. E. Nº: 02/2013
EDITAL Nº: 061/2014
CONVOCAÇÃO PARA ANUÊNCIA
A Comissão Especial de Concurso Público, autorizada pela 

Coordenadoria de Serviços de Saúde e instituída pela Portaria nº 
041, publicada no D.O.E. de 04/05/2013, nos termos do Decreto 
n° 21.872/1984, CONVOCA os candidatos habilitados no Con-
curso Público para a classe de OFICIAL DE SAÚDE realizado 
para o HOSPITAL REGIONAL “DR. OSÍRIS FLORINDO COELHO” 
DE FERRAZ DE VASCONCELOS, a comparecer em data e local 
abaixo mencionados, a fim de manifestar interesse pela(s) 
vaga(s) oferecida(s).

O candidato deverá comparecer 15 (quinze) minutos antes 
do horário estabelecido neste Edital, munido de (originais e 
cópias) do documento de Registro Geral (R.G.) e CPF. Na impos-
sibilidade de seu comparecimento, poderá fazer-se representar 
por procurador legalmente constituído.

No caso do parágrafo anterior, deve ser apresentado o ori-
ginal do instrumento do mandato, que ficará retido na Unidade, 
além do documento de identidade do procurador.

As vagas que surgirem até a data da convocação para a 
anuência serão oferecidas aos candidatos presentes no momen-
to da escolha.

O candidato que não estiver presente no momento da 
chamada, ao chegar terá preferência sobre os demais ainda não 
convocados pela mesa, desde que esteja melhor classificado e 
ainda haja vaga.

Antes do início dos trabalhos, a mesa que os presidir forne-
cerá os esclarecimentos necessários e determinará orientação a 
ser seguida no seu decorrer.

6.20 - Realizar visitas a enfermaria e hospital nos finais de 
semana de acordo com a escala do serviço e a carga horária.

6.21 - Cumprir normas e regulamento da Instituição, bem 
como Regimento Interno do Corpo Clínico.

DAS INSCRIÇÕES:
7 - São requisitos para inscrição:
7.1 – ser brasileiro nato ou naturalizado ou gozar das prer-

rogativas do Artigo 12 da Constituição Federal;
7.2 – estar em gozo de boa saúde física e mental;
7.3 – não ser portador de deficiência incompatível com o 

exercício da atividade a ser desempenhada;
7.4 – possuir 18 anos completos;
7.5 – possuir Diploma ou Certificado de Conclusão em 

Medicina;
7.6 - ter concluído Residência Médica Completa, em Progra-

ma Credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica 
na Especialidade para a qual concorre; OU,

7.7 - possuir Título OU Certificado de Especialista emitido 
pela Associação Médica Brasileira (AMB) OU Comissão Nacional 
de Residência Médica (CNRM) na Especialidade para a qual 
concorre; E,

7.8 – Ter concluído Residência Médica na área de atuação 
em programa credenciado pela Comissão Nacional de Residên-
cia Médica OU possuir Título OU Certificado da área de atuação 
em Nefrologia Pediátrica;

7.9 - possuir registro como Médico no Conselho Regional 
de Medicina - CRM;

7.10 - quando do sexo masculino, haver cumprido as obri-
gações com o serviço militar;

7.11 - estar quite com a justiça eleitoral;
7.12 – ter boa conduta;
7.13 – não exercer cargo, emprego ou função pública na 

Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso 
XVI do Artigo 37 da Constituição Federal e incisos XVIII do Artigo 
115 da Constituição Estadual.

8 – No ato da inscrição o candidato ou seu procurador, 
deverá preencher a ficha de inscrição, entregando:

8.1 – Cédula de Identidade (R.G.), CPF, Carteira do Conse-
lho Regional de Medicina (CRM), (originais e cópias que serão 
autenticadas pelo agente responsável pela banca de inscrição, 
ficando as cópias retidas na unidade) e Currículo, conforme 
modelo anexo, com documentos comprobatórios;

8.2 – Não haverá devolução dos currículos entregues pelos 
candidatos.

8.3 – Não serão aceitos os currículos que não atenderem ao 
modelo especificado no presente edital.

9 – Não será realizada a inscrição de candidato que não 
apresentar os documentos exigidos no item 8.

10 – A não comprovação dos documentos constantes do 
item 7, por ocasião da escolha de contratos, implicará na elimi-
nação do candidato e da anulação de todos os atos decorrentes 
da sua inscrição no processo seletivo.

10.1 – Os documentos apresentados deverão estar em 
perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do 
candidato com clareza;

10.2 – Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros 
documentos diferentes dos acima definidos, inclusive carteiras 
funcionais;

10.3 – No caso de inscrição por procuração, devem ser apre-
sentados o original, além da cópia do instrumento do mandato 
a qual ficará retida na Unidade, o documento de identidade do 
procurador e serem satisfeitas as exigências constantes nos 
itens 8 e 10.

11 – Não serão recebidas inscrições por via postal, fax-
símile ou via Internet.

DA ANÁLISE CURRICULAR
12 – O Processo Seletivo Simplificado constará de:
12.1 – Análise Curricular;
12.2 – A análise curricular terá caráter eliminatório.
DA SELEÇÃO, HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO
13 – Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

nota igual ou superior a 5,00 (cinco) pontos na avaliação 
curricular.

DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO CURRÍCULO
14 - Ao currículo serão atribuídos até no máximo 30 (trinta) 

pontos, na seguinte conformidade:
14.1 - Doutorado (correspondente à Área de Atuação para 

a qual concorre):
Valor Máximo = 3,00 pontos.
Comprovante: Diploma, Certificado de conclusão ou equiva-

lente, fornecido pela Instituição Oficial de Ensino.
14.2 - Mestrado (correspondente à Área de Atuação para 

a qual concorre):
Valor Máximo = 2,50 ponto.
Comprovante: Diploma, Certificado de conclusão ou equiva-

lente, fornecido pela Instituição Oficial de Ensino.
14.4 - Cursos diversos na Especialidade ou Área de Atuação 

para a qual concorre, até o máximo de 05 cursos:
1,50 pontos por curso - Valor Máximo = 7,50 pontos.
Comprovante: Certificado/declaração de participação no 

evento.
14.5 - Experiência Didática/Docente dentro do cargo/área 

pretendida, após a formação e dentro dos últimos 05 anos, de 
no mínimo 40 horas/aula:

0,25 ponto por experiência - Valor máximo: 0,50 ponto
Comprovante: Certificado ou declaração emitida pelo Órgão 

onde foi ministrada a aula, devidamente assinado e carimbado 
pelo Diretor ou responsável pelo Órgão, em papel timbrado da 
instituição, relacionando carga horária de hora/aula e atividade 
desempenhada.

14.6 - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Experiência profissional na Área de Atuação para a qual 

concorre, na seguinte conformidade:
a) no caso de servidores: atestado (ou declaração pública) 

assinado pelo representante legal do setor de pessoal ou do 
órgão de recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel 
timbrado da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado;

b) no caso de não servidores: atestado (ou declaração) assi-
nado pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão 
de recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

c) no caso de profissional AUTÔNOMO: atestado (ou decla-
ração) informando o período e a espécie do serviço realizado, 
assinado pelo próprio profissional, mediante apresentação de 
comprovantes/recibos de prestação de serviços, ou comprovan-
tes de pagamento da Previdência Social, ou comprovantes de 
pagamento de ISS ou recibos de pagamentos de autônomos 
(RPA), atestando a respectiva experiência e tempo de serviço, na 
Área de Atuação para a qual concorre, conforme as atribuições 
do cargo.

Setor Público ou Setor Privado: 2,00 pontos por ano.
Valor Máximo = 12,00 pontos.
14.7 - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, CONFERÊNCIAS, 

SIMPÓSIOS E JORNADAS APÓS A FORMAÇÃO, na Especialidade 
ou Área de Atuação para a qual concorre (nos últimos 5 anos):

1,00 ponto por evento - Valor Máximo = 4,00 pontos.
Comprovante: Certificado/declaração de participação no 

evento.
14.8 - TRABALHOS PUBLICADOS (na Especialidade ou Área 

de Atuação, nos últimos 05 anos).
0,25 ponto por trabalho - Valor máximo 0,50 ponto.
Comprovante: Entregar comprovante de apresentação de 

temas, pôsteres ou artigos publicados em anais, revistas, semi-
nários, livros.

15 – Os candidatos habilitados serão classificados de 
acordo com a nota final e a lista para contratação obedecerá 

25 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do 
órgão de classificação do contratado da Secretaria de Estado da 
Saúde, em caso de inexatidão das declarações do contratado 
ou de irregularidades na documentação por ele apresentada, 
verificada a qualquer tempo.

26 - Para maiores informações entrar em contato pelo 
telefone (11) 2603-5421.

CURRÍCULO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
I - DADOS PESSOAIS
01 - NOME: (sem abreviaturas)
02 - ENDEREÇO:
03 - TELEFONE: 04 - FAX: 05 - E-MAIL:
06 - DATA DE NASCIMENTO: 07 - ESTADO CIVIL:
08 - SEXO: M F
09 - NATURALIDADE: 10 - UF
11- PROFISSÃO:
12- NOME DO PAI:
13 - NOME DA MÃE:
14 - IDENTIDADE: 15 - ÓRGÃO EXPEDIDOR 16 - CPF:
II - FORMAÇÃO ESCOLAR OU ACADÊMICA
TÍTULO DE FORMAÇÃO ACADÊMICA (curso superior em 

nível de graduação, reconhecido pelo MEC):
III - TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO (especificar a Instituição 

Promotora, ano de início e de conclusão ou a concluir)
DOUTORADO:
INSTITUIÇÃO/ANO:
MESTRADO:
INSTITUIÇÃO/ANO:
IV - CAPACIDADE TÉCNICA E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
Especificar local, duração e resumo das atividades desen-

volvidas que guardem estreita relação com a especialidade para 
a qual concorre.

INSTITUIÇÃO ONDE TRABALHOU:
CARGOS OCUPADOS, FUNÇÕES EXERCIDAS (informar res-

pectivos períodos)
EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: (principais atividades, realiza-

ções relevantes e respectivos períodos)
V - CURSOS DIVERSOS NA ESPECIALIDADE OU ÁREA DE 

ATUAÇÃO PARA A QUAL CONCORRE (Até no Máximo de 05 
cursos)

VI – EXPERIÊNCIA DIDÁTICA/DOCENTE dentro do cargo/
área pretendida, após a formação (nos últimos 05 anos).

VII - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, CONFERÊNCIAS, 
SIMPÓSIOS E JORNADAS, APÓS A FORMAÇÃO (nos últimos 
05 anos).

VIII - TRABALHOS PUBLICADOS NA ESPECIALIDADE OU 
ÁREA DE ATUAÇÃO (nos últimos 05 anos).

ANEXAR OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS 
OS ELEMENTOS DECLARADOS.

DECLARO QUE ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE DOCUMENTO.

DATA: __/__/2014, ASSINATURA.
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
UNIDADE: HOSPITAL INFANTIL CÂNDIDO FONTOURA
EDITAL Nº 73/2014
CATEGORIA: MÉDICO I (ESPECIALIDADE: PEDIATRIA COM 

ÁREA DE ATUAÇÃO EM NEFROLOGIA PEDIÁTRICA) – Nº 02/2014
A Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de 

Estado da Saúde, por meio da Comissão Especial de Contrata-
ção por Tempo Determinado, visando atender as determinações 
contidas na Lei Complementar nº 1093, de 16/07/2009, em seu 
Artigo 2º, inciso II, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo 
Senhor Governador, em despacho de 03/09/2009, publicado 
no D.O.E. de 04/09/2009, objetivando suprir necessidades de 
pessoal perante a contingência que desgarra da normalidade 
das situações cujo atendimento do serviço, reclama satisfação 
imediata e seqüenciada, incompatível com o regime normal 
de concursos, TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO para celebração de 01 (um) Contrato 
por Tempo Determinado, bem como, aqueles que forem devi-
damente autorizados pela respectiva Coordenadoria, na classe 
de MÉDICO I (ESPECIALIDADE: PEDIATRIA COM ÁREA DE ATU-
AÇÃO EM NEFROLOGIA PEDIÁTRICA), para o Hospital Infantil 
Cândido Fontoura.

1 - O presente Processo Seletivo obedece as regras expres-
sas na Resolução SS nº 135 de 10, publicada a 12/09/2009 e 
Instrução Normativa – UCRH nº 2 DE 23/09/2009.

2 - As inscrições serão realizadas no período de 31/03/2014 
a 29/04/2014, das 10:00 às 16:00 horas, no Serviço de Recursos 
Humanos do respectivo Hospital, sito à Rua Siqueira Bueno, 
1757 - Água Rasa - São Paulo - SP.

3 - A contratação será preenchida em caráter temporário, 
com base na aludida Lei Complementar, pelo período de até 12 
(doze) meses, ou até que os cargos correspondentes sejam pro-
vidos, respeitando o limite estabelecido no Padrão de Lotação da 
respectiva Coordenadoria.

4 - Os vencimentos iniciais referentes à classe de Médico 
I, em Jornada de Trabalho de 20 (vinte) horas semanais, corres-
pondem à R$ 2.650,00 *(DOIS MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA 
REAIS) e demais benefícios de acordo com a unidade, acrescido 
de PRODUTIVIDADE MÉDICA no valor de ATÉ R$ 3.350,00* (três 
mil, trezentos e cinquenta reais), conforme legislação vigente.

5 - Serão reservadas 5% dos contratos para processo sele-
tivo em questão para pessoas com deficiência nos termos da Lei 
Complementar nº 683 de 18.09.92 e nº 932 de 08.11.02, desde 
que o número de contratos atinja o percentual aqui estabelecido.

DAS ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS
6 - São atribuições básicas do cargo:
6.1 - Atender a qualquer paciente dentro de sua área de 

especialidade, em qualquer dependência do Hospital Infantil 
Cândido Fontoura, o qual será priorizado de acordo com as 
diretrizes gerenciais definidas pela Direção do Hospital.

6.2 - Realizar visitas médicas, avaliações clínicas, evoluções 
, prescrições , reuniões multiprofissionais reunião com os fami-
liares na enfermaria de Nefro-Urologia.

6.3 - Realizar interconsultas e avaliações em crianças que 
tenham alterações nefrológicas em qualquer setor do hospital.

6.4 - Realizar e prescrever sessões de diálise peritoneal e 
hemodiálise.

Realizar atendimento ambulatorial em horário pré definido 
de acordo com a demanda do serviço.

6.5 - Registrar dados no prontuário;
6.6 - Realizar prescrições de cuidados, medicamentos, 

precauções e dietas;
6.7 - Solicitar exames complementares;
6.8 - Analisar e registrar os resultados dos exames soli-

citados;
6.9 - Realização de procedimentos para permitir suporte 

básico e avançado de vida , em situações de emergência nos 
pacientes da enfermaria;

6.10 - Fornecer informações aos pais;
6.11 - Atestar óbitos;
6.12 - Emitir laudos, atestados e pareceres sobre assuntos 

de sua especialidade;
6.13 - Fornecer informações aos familiares;
6.14 - Participar das reuniões da equipe;
6.15 - Participar de atividades científicas desenvolvidas 

na Unidade;
6.16 - Ministrar aulas e seminários aos médicos e residentes 

do corpo clínico.
6.17 - Permanecer nas dependências do hospital durante o 

período de plantão.
6.18 - Trabalhar em equipe, respeitando o código de Ética 

Médica e visando o atendimento especializado, humanizado à 
criança nefropata;

6.19 - Realizar plantões a distância se houver necessidade 
do serviço, de acordo com escala prévia e carga horária.

Edison
Realce
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7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 
do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL

CARGO TIPO DE AVALIAÇÃO DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES
AGENTE TÉCNICO DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
– ASSISTENTE SOCIAL

Prova Objetiva Conhecimentos 
Específicos
Legislação

40
10

Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, 
no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFI-
CIÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, 
em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do 
Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo 
– SP, os seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, 
no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 
10 e 17 horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de 
Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo 
médico (original ou cópia autenticada em cartório) emitido nos 
últimos 12 (doze) meses, contados até o último dia de inscrição; 
ou documentação que comprove e justifique o atendimento 
especial solicitado. b) requerimento de atendimento especial 
conforme Anexo VII deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 22/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 
eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM 
DIREITO Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.
4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 
12 horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
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7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2 Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.5. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.6. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.6.1. Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.6.2. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.6.3. O candidato deve estar ciente de que no ato da posse 
do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu 
essa função;

1.6.4. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 30 (trinta) pontos, sendo 
desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

10.1. As declarações comprobatórias de experiência pro-
fissional deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
identificação da empresa/ instituição, especificações referentes 
a cargo/ especialidade/ área de atuação e período de trabalho, 
devendo estar devidamente datadas e assinadas pelo repre-
sentante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos 
humanos ou da instituição.

10.2. Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da classe (e da especialidade/ 
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
do Concurso Público.

11. Para efeito de pontuação relativa à experiência profis-
sional, somente serão aceitos como comprovantes de tempo de 
serviço os seguintes documentos:

11.1. Empresa privada: atestado (ou declaração) assinado 
pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

11.2. Área pública: atestado (ou declaração pública), assina-
do pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel timbrado 
da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado, relacionan-
do todas as atividades por ele desempenhadas;

11.3. Autônomo: atestado (ou declaração) informando o 
período e a espécie do serviço realizado, assinado pelo próprio 
profissional, mediante apresentação de comprovantes/recibos 
de prestação de serviços e comprovantes de pagamento da 
Previdência Social, ou comprovantes de pagamento de ISS ou 
recibos de pagamentos de autônomos (RPA), atestando a res-
pectiva experiência e tempo de serviço, na especialidade para a 
qual concorre, conforme as atribuições do cargo.

12. No caso de Títulos diferentes referentes ao mesmo perí-
odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

13. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

14. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

16. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

17. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

18. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-

tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 
17 horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu 
– São Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva serão divulgados no 
endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, e o Gabarito Provisório será publicado no Diário Oficial 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br na 
data prevista de 06/05/2014.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) horas, 
sendo que poderão ocorrer no período matutino ou vespertino, 
informação esta que será divulgada no edital de Convocação 
para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 
banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, de 
Conhecimentos Específicos e Legislação.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 
10 e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: 
Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 
233 – Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia 
“Emilio Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, 
São Paulo – SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 
apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para 
guarda de pertences, o candidato será automaticamente 
eliminado do Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.
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Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório da 
Prova Objetiva

07 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar da 
Prova de Títulos

04 a 06/06/14

Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efetu-
ará as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO QUADRIX 
dará publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração 
no cronograma será divulgada por meio de comunicado 
oficial no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br 
e na imprensa oficial.

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE 
INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO:_________________________________________________________
CPF nº: ______________________DATA DE NASCIMENTO: _________________________
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – ASSISTENTE SOCIAL
ENDEREÇO: _______________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO:_______________________________________
BAIRRO:_______________________CIDADE:________________ESTADO:_______________
CEP:_________________________
TELEFONE:__________________________CELULAR:______________________________
E-MAIL:___________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
  Lei Estadual nº 12.147/05
  Lei Estadual nº 12.782/07
IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, ______________________________________________________________________
__,CPF nº ____________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE – ASSISTENTE
SOCIAL, inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, 
SOLICITO, conforme laudo médico em anexo(*), atendimento especial no dia da aplicação da prova 
conforme descrito a seguir:
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: _________________________________________________.
Código correspondente da (CID): ______________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA
Eu, ______________________________________________________________________
___,
CPF nº ________________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE – ASSISTENTE
SOCIAL, inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, DECLA-
RO, com a finalidade de concorrer a vaga especial, ser pessoa com deficiência e estar ciente das 
atribuições do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: ________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _____________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
________________________________________________________________________.
Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
  NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
  HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA 

À SAÚDE – BIOLOGISTA
I. E. Nº: 09/2014
EDITAL Nº: 20/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
– BIOLOGISTA, mediante as condições estabelecidas nas Instru-
ções Especiais, contidas no presente edital.

pesquisa social voltada para as necessidades do cliente interno 
e externo, dos profissionais de Serviço Social e da Instituição; 
participar como Orientador e Supervisor do Programa de Estágio 
e Aprimoramento para alunos e profissionais de Serviço Social; 
participar de atividades científicas internas e externas para apri-
moramento dos conhecimentos técnicos; participar de palestras, 
cursos e treinamento atendendo as exigências no campo de 
ensino e também como multiplicadores de informações na 
área da Saúde, abordar o paciente para situá-lo no contexto da 
Instituição; trabalhar as expectativas do paciente com relação ao 
seu tratamento; levantar a situação sócio-familiar do paciente; 
orientar familiares e/ou colaterais sobre situações problemas 
que possam ocorrer no tratamento; atender as situações emer-
gentes do paciente, familiares e/ou colaterais; correlacionar os 
dados levantados na entrevista inicial com a evolução observada 
no tratamento; ser mediador junto à equipe multiprofissional 
e o paciente; sensibilizar às famílias e/ou colaterais sobre sua 
importância no tratamento e reintegração do paciente ao 
convívio social. Desenvolver atividades para facilitar (mediar) 
a integração e reintegração do cliente interno e externo na 
Instituição, após realização de estudo social.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Fundamentos Teóricos e 

Metodológicos do Serviço Social; Serviço Social e Saúde Publica; 
Políticas Sociais; Seguridade Social; Código de Ética Profissional; 
Lei de Regulamentação da Profissão; Lei Orgânica da Assistência 
Social; Sistema Único da Assistência Social (SUAS); Estatuto da 
Criança e do Adolescente; Estatuto do Idoso;

Política Nacional de Assistência Social; Prevenção e Tra-
tamento em HIV/AIDS; Saúde Mental e Dependência Química; 
Ensino e Pesquisa; Lei nº 8080, de 19/09/1990: Noções da 
legislação que estabelece os princípios e a organização do SUS.

2. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto Estadual 58.052/2012.

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas

ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 
30 (TRINTA) PONTOS

TÍTULO: tempo de serviço público como ASSISTENTE 
SOCIAL (ATUAL AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE), 
para servidores que contavam, em 05/10/1988, com 05 (cinco) 
anos continuados em serviço no cargo, nos termos do artigo 18 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Consti-
tuição Estadual.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,2 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2 pontos.
COMPROVANTE(S): Certidão de Tempo de Serviço Público, 

expedida por órgão oficial competente, nos termos do subitem 
"11.2" do Capítulo X deste edital.

TÍTULO: Doutorado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 7 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 7 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão 

ou equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo 
X deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 6 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 6 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão 

ou equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo 
X deste Edital.

TÍTULO: Programa de Aprimoramento Profissional – PAP, 
conforme Resolução SS-07, publicada em 13/01/96, na área para 
a qual concorre, de no mínimo 1.500 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 3 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão do curso ou 

equivalente, conforme item “10” do Capítulo X deste Edital.

TÍTULO: Curso de Especialização dentro da área para a qual 
concorre, com carga horária mínima de 360 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 4 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 4 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “10” do Capítulo X deste Edital.

TÍTULO: Experiência Profissional no cargo para o qual 
concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 8 pontos.
COMPROVANTE(S): Conforme disposto nos subitens 

“10.1” ao “11.3” do Capítulo X deste Edital.

ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 
TÉCNICAS DISPONÍVEIS

AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.

ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS
ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

08/04/14

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do local 
da Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova Objetiva 05 a 09/05/14

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – 

ASSISTENTE SOCIAL
LEI COMPLEMENTAR Nº : 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 30,00 (trinta reais)
VENCIMENTOS: R$ 1.269,02* (Hum mil, duzentos e ses-

senta e nove reais e dois centavos) e vantagens pecuniárias de 
acordo com a unidade, acrescido de Prêmio Incentivo no valor 
de até R$ 600,00 (seiscentos reais), conforme legislação vigente.

* Vencimentos – No valor apresentado está incluso Salário 
Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar, quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – 

ASSISTENTE SOCIAL
PRÉ-REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de graduação em Serviço Social, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC). Registro como Assistente Social no Conselho 
Regional de Serviço Social – CRESS. Possuir os pré-requisitos 
necessários, conforme Capítulo II deste edital.

ATRIBUIÇÕES: Planejar e executar Programas Sociais 
visando atender as demandas apresentadas pelos clientes 
internos e externos da Instituição; realizar estudo social de caso 
através de abordagem individual na assistência aos clientes 
e familiares com doenças infecto-contagiosas; intercambio 
institucional, através de orientação e encaminhamento para 
Serviços de Saúde, ONGs e outras Instituições; trabalhar os 
aspectos sociais das doenças infecto-contagiosas junto aos 
usuários, familiares e a comunidade; desenvolver atividades 
grupais e educativas, visando à capacitação dos clientes internos 
e externos; trabalho educativo com a Equipe Multidisciplinar em 
uma abordagem sobre AIDS e outras patologias; desenvolver 

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 
respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do respectivo original dos seguintes docu-
mentos pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.

Edison
Realce
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refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 
do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
GRADUAÇÃO EM BIOLOGIA OU FARMÁCIA- BIOQUÍMICA OU BIOMEDICINA

CARGO TIPO DE AVA-
LIAÇÃO

DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES

Agente Técnico de 
Assistência à Saúde - 

Biologista

Prova Objetiva Conhecimentos Específicos
Legislação

40
10

Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, 
no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFI-
CIÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, 
em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do 
Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo 
– SP, os seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 

edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, 
no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 
10 e 17 horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de 
Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo 
médico (original ou cópia autenticada em cartório) emitido nos 
últimos 12 (doze) meses, contados até o último dia de inscrição; 
ou documentação que comprove e justifique o atendimento 
especial solicitado. b) requerimento de atendimento especial 
conforme Anexo VII deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 22/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 
eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM 
DIREITO Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.
4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 
12 horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
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7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.5. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.6. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.6.1. Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.6.2. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.6.3. O candidato deve estar ciente de que no ato da posse 
do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu 
essa função;

1.6.4. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 30 (trinta) pontos, sendo 
desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

10.1. As declarações comprobatórias de experiência pro-
fissional deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
identificação da empresa/ instituição, especificações referentes 
a cargo/ especialidade/ área de atuação e período de trabalho, 
devendo estar devidamente datadas e assinadas pelo repre-
sentante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos 
humanos ou da instituição.

10.2. Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da classe (e da especialidade/ 
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
do Concurso Público.

11. Para efeito de pontuação relativa à experiência profis-
sional, somente serão aceitos como comprovantes de tempo de 
serviço os seguintes documentos:

11.1. Empresa privada: atestado (ou declaração) assinado 
pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

11.2. Área pública: atestado (ou declaração pública), assina-
do pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel timbrado 
da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado, relacionan-
do todas as atividades por ele desempenhadas;

11.3. Autônomo: atestado (ou declaração) informando o 
período e a espécie do serviço realizado, assinado pelo próprio 
profissional, mediante apresentação de comprovantes/recibos 
de prestação de serviços e comprovantes de pagamento da 
Previdência Social, ou comprovantes de pagamento de ISS ou 
recibos de pagamentos de autônomos (RPA), atestando a res-
pectiva experiência e tempo de serviço, na especialidade para a 
qual concorre, conforme as atribuições do cargo.

12. No caso de Títulos diferentes referentes ao mesmo perí-
odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

13. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

14. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

16. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

17. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

18. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-

tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 
17 horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu 
– São Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva serão divulgados no 
endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, e o Gabarito Provisório será publicado no Diário Oficial 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br na 
data prevista de 06/05/2014.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) 
horas, sendo que poderão ocorrer no período matutino ou 
vespertino, informação esta que será divulgada no edital de 
Convocação para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 
banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, de 
Conhecimentos Específicos e Legislação.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 
10 e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: 
Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 
233 – Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia 
“Emilio Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, 
São Paulo – SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 
apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para 
guarda de pertences, o candidato será automaticamente 
eliminado do Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.



sábado, 22 de março de 2014 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 124 (55) – 155

ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS
ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de isenção/redução 
de taxa de inscrição

08/04/14

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de isenção/redução 
de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do local da 
Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova Objetiva 05 a 09/05/14
Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório da Prova Objetiva 07 a 09/05/14
Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar da Prova de Títulos 04 a 06/06/14
Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efe-
tuará as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO 
QUADRIX dará publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração 
no cronograma será divulgada por meio de comunicado 
oficial no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br 
e na imprensa oficial.

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE 
INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO:_________________________________________________________
CPF nº: _________________________DATA DE NASCIMENTO: ______________________
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – BIOLOGISTA
ENDEREÇO: ________________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO:______________________________________
BAIRRO:______________________CIDADE:______________________ESTADO:_________
CEP:_________________________
TELEFONE:_____________________________CELULAR:____________________________
E-MAIL:__________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
  Lei Estadual nº 12.147/05
  Lei Estadual nº 12.782/07
IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, ________________________________________________________________________
____________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE – BIOLOGISTA,
inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, SOLICITO, 
conforme laudo médico em anexo(*), atendimento especial no dia da aplicação da prova conforme 
descrito a seguir:

(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: ________________________________________________.
Código correspondente da (CID): ______________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA
Eu, ______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE – BIOLOGISTA,
inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, DECLARO, 
com a finalidade de concorrer a vaga especial, ser pessoa com deficiência e estar ciente das 
atribuições do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: _________________________________________________.
Código correspondente da (CID): ______________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________
_________________________.
Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
  NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
  HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.

Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

todas as áreas do laboratório clínico, saber avaliar e analisar; 
realizar os procedimentos de coleta de amostra biológica, pre-
paros da fase pré-analítica, tubos e frascos utilizados; executar 
procedimentos de biossegurança, como descarte e coleta de 
resíduos comuns, radioativos, carcinogênicos, tóxicos, materiais 
com contaminação biológica, incluindo os pérfuro-cortantes, 
químicos e infectantes; desenvolver programas, elaborar e 
analisar relatórios referentes ao andamento e produtividade do 
laboratório; colaborar nos programas de educação continuada 
acompanhando estagiários e alunos; participar das atividades 
da equipe e reuniões do laboratório; cumprir e fazer cumprir 
ordens de serviço, portarias e regulamentos da Instituição; 
executar métodos para diagnóstico laboratoriais especialmente 
para pacientes com doenças infecto-contagiosas, neoplasia, 
transplantados, imunodeprimidos; gerenciar dados clínicos de 
pacientes; conhecimentos em informática básica (Windows, 
Word, Excel, Power Point e Access); manter boa relação interpes-
soal com médicos e pacientes; Se manter atualizado em relação 
às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação 
e das necessidades do setor, com ênfase na área de Patologia 
Clínica; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade 
ou a critério de seu superior.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Normas de biossegu-

rança e boas práticas laboratoriais; Controle de qualidade no 
laboratório clínico e de pesquisa; Noçoes básicas de preparo 
de soluções,diluições,concentração, titulação e pH; Programa 
de informática médica (Windows, Word, Excel, Power Point e 
Access; Noções gerais dos parâmetros e técnicas laboratoriais 
de bioquímica, hematologia/coagulação, hemoparasitas, gaso-
metria, liquido-cefaloraqueano(LCR), imunologia, parasitologia, 
urinálise, liquidos cavitários, citometria de fluxo,relacionados a 
doenças infecto-contagiosas; Noções básicas, gerais e práticas 
de microscopia e citologia global e diferencial de sangue, liquor 
e líquidos cavitários; Técnicas de diagnósticos laboratoriais em 
pacientes com doenças infecto-contagiosas; Procedimentos 
básicos em microbiologia, processamento inicial dos materiais 
biológicos para Cultura de bactérias aeróbias, anaeróbias 
facultativas, micobactérias, fungos . Microscopia. Interpretações 
de crescimento bacteriano, colorações. Testes de avaliação da 
resistência aos antimicrobianos; Noções gerais de automação;

Noções gerais de análise de gases sanguíneos e eletrólitos; 
Princípios e aplicações de técnicas básicas de Biologia Mole-
cular como: extração de DNA, quantificação e isolamento de 
DNA-RNA e reação em cadeia da polimerase (PCR), genotipia 
e sequenciamento de DNA; Portarias Ministério da Saúde - n° 
151/2009 – HIV, n° 3.242/2011 – Sífilis; Lei 8080, de 19/09/1990: 
Noções da legislação que estabelece os princípios e a organi-
zação do SUS.

2. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto Estadual 58.052/2012.

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas

ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 
30 (TRINTA) PONTOS

TÍTULO: tempo de serviço público como BIOLOGISTA 
(ATUAL AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE), para 
servidores que contavam, em 05/10/1988, com 05 (cinco) anos 
continuados em serviço no cargo, nos termos do artigo 18 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Estadual.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,2 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 02 pontos.
COMPROVANTE(S): Certidão de Tempo de Serviço Público, 

expedida por órgão oficial competente, nos termos do subitem 
"11.2" do Capítulo X deste edital.

TÍTULO: Doutorado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 7 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 7 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão 

ou equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo 
X deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 6 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 6 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão 

ou equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo 
X deste Edital.

TÍTULO: Programa de Aprimoramento Profissional – PAP, 
conforme Resolução SS-07, publicada em 13/01/96, na área para 
a qual concorre, de no mínimo 1.500 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 3 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão do curso ou 

equivalente, conforme item “10” do Capítulo X deste Edital.

TÍTULO: Curso de Especialização na área para a qual con-
corre, com carga horária mínima de 360 horas.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 4 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 4 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “10” do Capítulo X deste Edital.

TÍTULO: Experiência Profissional no cargo para o qual 
concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 8 pontos.
COMPROVANTE(S): Conforme disposto nos subitens 

“10.1” ao “11.3” do Capítulo X deste Edital.

ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 
TÉCNICAS DISPONÍVEIS

AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – 

BIOLOGISTA
LEI COMPLEMENTAR Nº : 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 30,00 (trinta reais)
VENCIMENTOS: R$ 1.269,02* (Hum mil, duzentos e ses-

senta e nove reais e dois centavos) e vantagens pecuniárias de 
acordo com a unidade, acrescido de Prêmio Incentivo no valor 
de até R$ 600,00 (seiscentos reais), conforme legislação vigente.

* Vencimentos – No valor apresentado está incluso Salário 
Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar, quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

– BIOLOGISTA
PRÉ-REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de graduação em Biologia ou Framácia-
Bioquímica ou Biomedicina, fornecido por instituição de ensi-
no superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 
Registro nos respectivos Conselhos de Classe. Possuir os pré-
requisitos necessários, conforme Capítulo II deste edital.

ATRIBUIÇÕES: Padronizar, atualizar, coordenar, supervi-
sionar, avaliar e executar métodos e técnicas dos exames 
laboratoriais necessários para a realização da solicitação médi-
ca; auxiliar no desenvolvimento do serviço, junto ao corpo 
clínico e pacientes, realizando os exames laboratoriais e/ou 
pesquisa clínica; planejar, desenvolver ou colaborar em todas 
as atividades pertinentes do laboratório clínico e extensão, 
frente a materiais biológicos de pacientes com doenças infecto-
contagiosas; avaliar e analisar os resultados obtidos em exames 
realizados, com a finalidade de liberar resultados e assessorar 
os colegas nas atividades afins; ter familiaridade com os 
procedimentos de controle de qualidade interno e externo de 

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 
respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do respectivo original dos seguintes docu-
mentos pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.
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 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA 

À SAÚDE – FARMACÊUTICO
I. E. Nº: 12/2014
EDITAL Nº: 23/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
– FARMACÊUTICO, mediante as condições estabelecidas nas 
Instruções Especiais, contidas no presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.
4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 
12 horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, 
no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 
10 e 17 horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de 
Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo 
médico (original ou cópia autenticada em cartório) emitido nos 
últimos 12 (doze) meses, contados até o último dia de inscrição; 
ou documentação que comprove e justifique o atendimento 
especial solicitado. b) requerimento de atendimento especial 
conforme Anexo VII deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 22/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 

eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM 
DIREITO Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, 
no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFI-
CIÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, 
em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do 
Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo 
– SP, os seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 

discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 
do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
GRADUAÇÃO EM FARMÁCIA

CARGO TIPO DE AVALIAÇÃO DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES

AGENTE TÉCNICO DE 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

– FARMACÊUTICO

Prova Objetiva
Conhecimentos 

Específicos
Legislação

40
10

Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 

Edison
Realce

Edison
Realce
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10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.5. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.6. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.6.1. Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.6.2. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.6.3. O candidato deve estar ciente de que no ato da posse 
do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu 
essa função;

1.6.4. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 
respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 30 (trinta) pontos, sendo 
desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

10.1. As declarações comprobatórias de experiência pro-
fissional deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
identificação da empresa/ instituição, especificações referentes 
a cargo/ especialidade/ área de atuação e período de trabalho, 
devendo estar devidamente datadas e assinadas pelo repre-
sentante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos 
humanos ou da instituição.

10.2. Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da classe (e da especialidade/ 
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
do Concurso Público.

11. Para efeito de pontuação relativa à experiência profis-
sional, somente serão aceitos como comprovantes de tempo de 
serviço os seguintes documentos:

11.1. Empresa privada: atestado (ou declaração) assinado 
pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

11.2. Área pública: atestado (ou declaração pública), assina-
do pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel timbrado 
da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado, relacionan-
do todas as atividades por ele desempenhadas;

11.3. Autônomo: atestado (ou declaração) informando o 
período e a espécie do serviço realizado, assinado pelo próprio 
profissional, mediante apresentação de comprovantes/recibos 
de prestação de serviços e comprovantes de pagamento da 
Previdência Social, ou comprovantes de pagamento de ISS ou 
recibos de pagamentos de autônomos (RPA), atestando a res-
pectiva experiência e tempo de serviço, na especialidade para a 
qual concorre, conforme as atribuições do cargo.

12. No caso de Títulos diferentes referentes ao mesmo perí-
odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

13. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

14. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

16. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

17. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

18. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-

tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 
17 horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu 
– São Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva serão divulgados no 
endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, e o Gabarito Provisório será publicado no Diário Oficial 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br na 
data prevista de 06/05/2014

7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) 
horas, sendo que poderão ocorrer no período matutino ou 
vespertino, informação esta que será divulgada no edital de 
Convocação para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 
banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, de 
Conhecimentos Específicos e Legislação.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 
10 e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: 
Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 
233 – Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia 
“Emilio Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, 
São Paulo – SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 
identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.

divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 
apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para 
guarda de pertences, o candidato será automaticamente 
eliminado do Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 



sábado, 22 de março de 2014 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 124 (55) – 159

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicita-
ções de isenção/redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do 
local da Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova 
Objetiva

05 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório 
da Prova Objetiva

07 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar 
da Prova de Títulos

04 a 06/06/14

Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efetu-
ará as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO QUADRIX 
dará publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração 
no cronograma será divulgada por meio de comunicado 
oficial no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br 
e na imprensa oficial.

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE 
INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO:___________________________________________________________
CPF nº: _________________________DATA DE NASCIMENTO: ________________________
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – FARMACÊUTICO
ENDEREÇO: ________________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO:_______________________________________
BAIRRO:___________________CIDADE:______________________ESTADO:_____________
CEP:_________________________
TELEFONE:____________________________CELULAR:______________________________
E-MAIL:___________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
 Lei Estadual nº 12.147/05
 Lei Estadual nº 12.782/07
IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.
_____________________________, ______ de _____________________ de 2014.

________________________________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ____________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE –
FARMACÊUTICO, inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO 
RIBAS”, SOLICITO, conforme laudo médico em anexo(*), atendimento especial no dia da aplicação 
da prova conforme descrito a seguir:

 

(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: _________________________________________________.
Código correspondente da (CID): ________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade.
________________________________, ______ de _____________________ de 2014.

______________________________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA
Eu, ______________________________________________________________________,
CPF nº ____________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE –
FARMACÊUTICO, inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO 
RIBAS”, DECLARO, com a finalidade de concorrer a vaga especial, ser pessoa com deficiência e 
estar ciente das atribuições do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: ________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _______________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
_________________________________________________________________________.
Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
 NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
 HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.

 

Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade.
________________________________, ______ de _____________________ de 2014.

______________________________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)

 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE – NUTRICIONISTA
I. E. Nº: 10/2014
EDITAL Nº: 21/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 

liderar e coordenar processos e equipes de trabalho da farmácia 
e participar de comissões institucionais; elaborar protocolos de 
pesquisa na área de Farmácia Hospitalar; propiciar capacitação 
e desenvolvimento da equipe técnica da farmácia; elaborar e 
apresentar aulas nos cursos promovidos pela farmácia; cumprir e 
fazer cumprir convocações para plantões, normas e regulamen-
tos; desempenhar outras tarefas correlatas.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Farmácia ambulatorial 

e hospitalar: seleção de medicamentos, aquisição, produção, 
padronização; Controle de estoque e conservação de medica-
mentos; Armazenamento: boas práticas de armazenamento de 
medicamentos, distribuição de medicamentos e controle de 
consumo; Logística de abastecimento da farmácia: ponto de 
requisição, estoque mínimo e estoque máximo, informação sobre 
medicamentos, comissões hospitalares, informática aplicada à 
farmácia; Controle de infecção hospitalar e farmacovigilância. 
Fiscalização sanitária, na área de medicamentos e estabeleci-
mentos; Farmacotécnica: definição e objetivos da farmacotéc-
nica, conceitos básicos em farmacotécnica, classificação dos 
medicamentos, vias de administração, conservação, dispensação 
e acondicionamento de medicamentos. Pesos e medidas; Formas 
farmacêuticas; Farmacologia geral: princípios gerais de farma-
cocinética; Princípios gerais de farmacodinâmica; Interações 
medicamentosas; Efeitos adversos; Conceitos: atenção farma-
cêutica, assistência farmacêutica, medicamentos genéricos, 
medicamentos similares, medicamentos análogos, medicamen-
tos essenciais; RENAME; Comissão de farmácia e terapêutica; 
Comissão de controle de infecção hospitalar; Farmacoeconomia 
e Farmacovigilância; Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973 
(Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas medi-
camentos, insumos farmacêuticos e correlatos); Lei n 8666, de 
21 de junho de 1993 (Institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública); Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976 (Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correla-
tos, cosméticos, saneantes e outros produtos e dá outras provi-
dências); Decreto nº 85.878, de 07 de abril de 1981 (Estabelece 
normas para execução da Lei nº 3.820 de 11 de novembro de 
1960, sobre o exercício da profissão de farmacêutico); Portaria 
nº 344, de 12 de maio de 1998 (Aprova o Regulamento Técnico 
sobre substância e medicamentos sujeitos a controle especial); 
Resolução RDC nº 87, de 21 de novembro de 2008 (Altera o 
Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Manipulação em 
Farmácias); Lei 8080, de 19/09/1990: Noções da legislação que 
estabelece os princípios e a organização do SUS.

2. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto Estadual 58.052/2012.

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas

ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 
30 (TRINTA) PONTOS

TÍTULO: tempo de serviço público como FARMACÊUTICO 
(ATUAL AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE), para 
servidores que contavam, em 05/10/1988, com 05 (cinco) anos 
continuados em serviço no cargo, nos termos do artigo 18 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Estadual.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,2 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 02 pontos.
COMPROVANTE(S): Certidão de Tempo de Serviço Público, 

expedida por órgão oficial competente, nos termos do subitem 
"11.2" do Capítulo X deste edital.

TÍTULO: Doutorado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 7 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 7 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão 

ou equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo 
X deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 6 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 6 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão 

ou equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo 
X deste Edital.

TÍTULO: Programa de Aprimoramento Profissional – PAP, 
conforme Resolução SS-07, publicada em 13/01/96, na área para 
a qual concorre, de no mínimo 1.500 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 3 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão do curso ou 

equivalente, conforme item “10” do Capítulo X deste Edital.

TÍTULO: Curso de Especialização dentro da área para a qual 
concorre, com carga horária mínima de 360 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 4 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 4 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “10” do Capítulo X deste Edital.

TÍTULO: Experiência Profissional no cargo para o qual 
concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 8 pontos.
COMPROVANTE(S): Conforme disposto nos subitens 

“10.1” ao “11.3” do Capítulo X deste Edital.

ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 
TÉCNICAS DISPONÍVEIS

AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.

ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS
ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

08/04/14

do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – 

FARMACÊUTICO
LEI COMPLEMENTAR Nº : 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 30,00 (trinta reais)
VENCIMENTOS: R$ 1.269,02* (Hum mil, duzentos e ses-

senta e nove reais e dois centavos) e vantagens pecuniárias de 
acordo com a unidade, acrescido de Prêmio Incentivo no valor 
de até R$ 600,00 (seiscentos reais), conforme legislação vigente.

* Vencimentos – No valor apresentado está incluso Salário 
Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar, quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

– FARMACÊUTICO
PRÉ-REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de graduação em Farmácia, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC). Registro no Conselho Regional de Farmácia 
- CRF. Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulo 
II deste edital.

ATRIBUIÇÕES: Efetuar o planejamento e controle logístico 
para aquisição, recebimento, armazenamento e distribuição de 
medicamentos e produtos para saúde de acordo com as normas 
internas e as Portarias correspondentes; participar na elaboração 
de especificações técnicas de produtos farmacêuticos e editais, 
na emissão de pareceres técnicos e em pregões, para aquisição 
de insumos, medicamentos e correlatos; monitorar os estoques 
periféricos de medicamentos; elaborar e analisar relatórios téc-
nicos, gerenciais e de gestão de documentos; laborar e aplicar 
procedimentos operacionais escritos e outros documentos de 
interesse para a Farmácia Hospitalar; acompanhar e atualizar a 
Padronização de Medicamentos; utilizar sistemas informatizados 
institucionais; distribuir medicamentos pelo sistema de dose 
unitária; supervisionar e garantir a qualidade dos medicamentos; 
efetuar triagem e orientar a distribuição dos medicamentos pres-
critos por intermédio da prescrição eletrônica, quando houver; 
prestar assistência farmacêutica aos pacientes ambulatoriais, 
internados ou de hospital dia, quando necessário; acompanhar 
o uso de medicamentos e produtos para saúde, informar e orien-
tar a equipe de saúde ou pacientes sobre a ação, uso e dose, 
apresentação, posologia e interações medicamentosas; efetuar 
ações de farmacovigilância de acordo com o sistema vigente no 
hospital; participar de visitas clínicas nas enfermarias, prestando 
informações sobre farmacoterapia; participar em protocolos de 
pesquisa clínica envolvendo uso de medicamentos; planejar, 
programar, orientar e acompanhar os processos de produção 
dos medicamentos e produtos para saúde e manipulados; 
desenvolver e preparar formulações extemporâneas não estéreis 
e estéreis; fracionar medicamentos estéreis e não estéreis em 
dose unitária; preparar terapia antineoplásica com a manipula-
ção de medicamentos oncológicos; preparar e fracionar soluções 
estéreis de pequeno e grande volume; controlar a qualidade dos 
processos produtivos da área de farmacotécnica; controlar a lim-
peza, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e da 
área física da farmácia; desempenhar funções administrativas, 

no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do respectivo original dos seguintes docu-
mentos pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 

Edison
Realce



160 – São Paulo, 124 (55) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 22 de março de 2014

mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 
do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
GRADUAÇÃO EM NUTRIÇÃO

CARGO TIPO DE AVALIAÇÃO DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES
AGENTE TÉCNICO DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE – 
NUTRICIONISTA

Prova Objetiva Conhecimentos Específicos
Legislação

40
10

Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em 
dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto 
Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP, os 
seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-

a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório) emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, contados até o último dia de inscrição; ou documentação 
que comprove e justifique o atendimento especial solicitado. 
b) requerimento de atendimento especial conforme Anexo VII 
deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 22/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 
eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DIREITO 
Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

vagas no cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
– NUTRICIONISTA, mediante as condições estabelecidas nas 
Instruções Especiais, contidas no presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.
4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 12 
horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
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14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.5. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.6. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.6.1. Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.6.2. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.6.3. O candidato deve estar ciente de que no ato da posse 
do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu 
essa função;

1.6.4. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 
respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples acom-
panhada do respectivo original dos seguintes documentos 
pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

10.1. As declarações comprobatórias de experiência pro-
fissional deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
identificação da empresa/ instituição, especificações referentes 
a cargo/ especialidade/ área de atuação e período de trabalho, 
devendo estar devidamente datadas e assinadas pelo repre-
sentante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos 
humanos ou da instituição.

10.2. Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da classe (e da especialidade/ 
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
do Concurso Público.

11. Para efeito de pontuação relativa à experiência profis-
sional, somente serão aceitos como comprovantes de tempo de 
serviço os seguintes documentos:

11.1. Empresa privada: atestado (ou declaração) assinado 
pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

11.2. Área pública: atestado (ou declaração pública), assina-
do pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel timbrado 
da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado, relacionan-
do todas as atividades por ele desempenhadas;

11.3. Autônomo: atestado (ou declaração) informando o 
período e a espécie do serviço realizado, assinado pelo próprio 
profissional, mediante apresentação de comprovantes/recibos 
de prestação de serviços e comprovantes de pagamento da 
Previdência Social, ou comprovantes de pagamento de ISS ou 
recibos de pagamentos de autônomos (RPA), atestando a res-
pectiva experiência e tempo de serviço, na especialidade para a 
qual concorre, conforme as atribuições do cargo.

12. No caso de Títulos diferentes referentes ao mesmo perí-
odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

13. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

14. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

16. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

17. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

18. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-

tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva serão divulgados no 
endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, e o Gabarito Provisório será publicado no Diário Oficial 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br na 
data prevista de 06/05/2014.

7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 
banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, de 
Conhecimentos Específicos e Legislação.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 10 
e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: Central 
de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia “Emilio 
Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, São Paulo 
– SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 
identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 30 (trinta) pontos, sendo 
desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 
apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para guarda 
de pertences, o candidato será automaticamente eliminado do 
Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) horas, 
sendo que poderão ocorrer no período matutino ou vespertino, 
informação esta que será divulgada no edital de Convocação 
para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.



162 – São Paulo, 124 (55) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 22 de março de 2014

IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ______________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE –
NUTRICIONISTA, inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, 
SOLICITO, conforme laudo médico em anexo(*), atendimento especial no dia da aplicação da prova 
conforme descrito a seguir:

(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
_________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ______________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE –
NUTRICIONISTA, inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, 
DECLARO, com a finalidade de concorrer a vaga especial, ser pessoa com deficiência e estar ciente 
das atribuições do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): ________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
  NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
  HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.

Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE – PSICÓLOGO
I. E. Nº: 11/2014
EDITAL Nº: 22/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
– PSICÓLOGO, mediante as condições estabelecidas nas Instru-
ções Especiais, contidas no presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;

nutricional nas doenças da cavidade oral, e hipertensão; Indica-
dores de Qualidade na Terapia Nutricional; Administração de 
serviços de alimentação: planejamento, organização, execução 
de cardápios, política de compras, recebimento, estocagem e 
distribuição de insumos, produção e métodos de conservação de 
alimentos, técnicas de higienização da área física, utensílios e 
equipamentos; Lactário: atividades, organização, estrutura física, 
processos operacionais; Segurança Alimentar: identificação de 
perigos microbiológicos existentes em um processo ou prática; 
Identificação dos Pontos de Controle Críticos (PCC); Práticas 
de higiene nas unidades de alimentação e nutrição; Ética e 
legislação profissional.

2. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto Estadual 58.052/2012.

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 30 

(TRINTA) PONTOS
TÍTULO: tempo de serviço público como NUTRICIONISTA 

(ATUAL AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE), para 
servidores que contavam, em 05/10/1988, com 05 (cinco) anos 
continuados em serviço no cargo, nos termos do artigo 18 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Estadual.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,2 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2 pontos.
COMPROVANTE(S): Certidão de Tempo de Serviço Público, 

expedida por órgão oficial competente, nos termos do subitem 
"11.2" do Capítulo X deste edital.

TÍTULO: Doutorado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 7 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 7 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 6 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 6 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Programa de Aprimoramento Profissional – PAP, 
conforme Resolução SS-07, publicada em 13/01/96, na área para 
a qual concorre, de no mínimo 1.500 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 3 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão do curso ou 

equivalente, conforme item “10” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Curso de Especialização dentro da área para a qual 

concorre, com carga horária mínima de 360 horas-aula.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 4 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 4 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “10” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Experiência Profissional no cargo para o qual 

concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 1 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 8 pontos.
COMPROVANTE(S): Conforme disposto nos subitens “10.1” 

ao “11.3” do Capítulo X deste Edital.
ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 

TÉCNICAS DISPONÍVEIS
AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.

ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS
ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

08/04/14

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do local 
da Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova Objetiva 05 a 09/05/14
Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório da 
Prova Objetiva

07 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar da 
Prova de Títulos

04 a 06/06/14

Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efetuará 
as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO QUADRIX dará 
publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração no 
cronograma será divulgada por meio de comunicado oficial no 
endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br e na imprensa 
oficial.
ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO: ___________________________________________________________
CPF nº: _____________________________DATA DE NASCIMENTO: ____________________
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – NUTRICIONISTA
ENDEREÇO: _________________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO: _______________________________________
BAIRRO:_______________________CIDADE:____________________ESTADO:__________
CEP:_________________________
TELEFONE:__________________________CELULAR:______________________________
E-MAIL: __________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
  Lei Estadual nº 12.147/05
  Lei Estadual nº 12.782/07

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - 

NUTRICIONISTA
LEI COMPLEMENTAR Nº: 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 30,00 (trinta reais)

VENCIMENTOS: R$ 1.269,02* (Hum mil, duzentos e sessenta e 
nove reais e dois centavos) e vantagens pecuniárias de acordo 
com a unidade, acrescido de Prêmio Incentivo no valor de até R$ 
600,00 (seiscentos reais), conforme legislação vigente.

* Vencimentos – No valor apresentado está incluso Salário 
Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar, quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, CON-
TEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – 

NUTRICIONISTA
PRÉ-REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de graduação em Nutrição, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC). Registro no Conselho Regional de Nutrição – 
CRN. Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulo 
II deste edital.

ATRIBUIÇÕES: Planejar, organizar, supervisionar e avaliar 
as atividades de assistência nutricional aos pacientes, segundo 
níveis de atendimento em nutrição; realizar avaliação nutricional 
dos pacientes em atendimento ambulatorial ou hospitalizados, 
com base nos dados clínicos, bioquímicos, antropométricos 
e dietéticos; fazer o cálculo das necessidades nutricionais e 
prescrição dietoterápica dos pacientes em atendimento ambula-
torial ou hospitalizados, com base nas diretrizes do diagnóstico 
nutricional; registrar, em prontuário do paciente, a prescrição 
dietética e a evolução nutricional, de acordo com protocolos 
pré-estabelecidos pelo Serviço de Nutrição e aprovado pela 
Instituição; dar orientação nutricional aos pacientes após a alta 
hospitalar bem como elaborar informes técnico-científicos rela-
cionados à área de alimentação e nutrição; promover educação 
alimentar e nutricional para pacientes, familiares ou respon-
sáveis; estabelecer e coordenar a elaboração e a execução de 
protocolos técnicos do serviço, de acordo com as legislações 
vigentes; orientar e supervisionar a distribuição e administração 
de dietas; interagir com a equipe multiprofissional, definindo 
com esta, sempre que pertinente, os procedimentos complemen-
tares à prescrição dietética; participar de comissões relacionadas 
à aquisição de equipamentos, utensílios e insumos; integrar 
equipes multidisciplinares destinadas a planejar, coordenar, 
programar e executar programas, cursos, pesquisas ou eventos, 
relacionados com alimentação e nutrição e/ou outros temas 
de interesse da instituição; articular-se com diversos serviços 
e setores da instituição e órgãos públicos e da sociedade civil 
para atuação conjunta; fiscalizar e controlar o contrato de 
prestação de serviços monitorando a produção e distribuição 
das refeições para pacientes, acompanhantes legalmente institu-
ídos, médicos residentes e servidores, assegurando a qualidade 
higiênico-sanitária, sensorial e nutricional adequada; realizar e 
divulgar estudos e pesquisas relacionadas à área de atuação, 
promovendo intercâmbio técnico-científico; atender e orientar 
estagiários de nível técnico, universitário, visitantes e outros; 
participar e ou facilitar ações da política de Humanização da 
instituição; manter-se atualizada no campo da Nutrição e Die-
tética e da Administração Hospitalar; executar outras atividades 
correlatas ao cargo.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Nutrição Normal: Con-

ceito de Alimentação e Nutrição; Nutrientes: definição, proprie-
dades, funções, digestão, absorção, biodisponibilidade, metabo-
lismo, necessidades e fontes alimentares; Nutrição nos ciclos da 
vida: 0 a 2 anos, pré-escolar, escolar, adolescente, adulto, e idoso; 
Guia Alimentar para a População Brasileira; Guia Alimentar para 
crianças menores de 2 anos; Alimentação da Gestante; Alimen-
tação da Nutriz; Avaliação nutricional: indicadores antropométri-
cos, bioquímicos, dietéticos e clínicos; Triagens e Classificações; 
Nutrição clínica/ Dietoterapia: Avaliação nutricional, Indicadores 
de qualidade, Modificações da dieta normal; Terapia de Nutrição 
Enteral e Parenteral; Desnutrição; Doenças Gastrointestinais; 
Doenças Endócrinas; Doenças Cardiovasculares; Doenças Renais; 
Doenças Hepáticas; Doenças do Sistema Musculoesquelético; 
Doenças Infecciosas e Parasitárias, Síndrome da Imunodeficiên-
cia Humana (HIV/Aids); Síndromes de Má Absorção; Erros inatos 
do metabolismo; Neoplasias; Interação entre medicamentos e 
nutrientes; Transtornos comportamentais que afetam a ingestão 
de alimentos, Obesidade, Hipertensão, Hipovitaminoses, Cuidado 

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

Edison
Realce
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12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 
do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA

CARGO TIPO DE AVALIAÇÃO DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES
AGENTE TÉCNICO DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
– PSICÓLOGO

Prova Objetiva Conhecimentos Específicos
Legislação

40
10

Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 

pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em 
dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto 
Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP, os 
seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório) emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, contados até o último dia de inscrição; ou documentação 
que comprove e justifique o atendimento especial solicitado. 
b) requerimento de atendimento especial conforme Anexo VII 
deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 22/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 
eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DIREITO 
Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 

1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 
acordo com elas;

1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.
4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 12 
horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.
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2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 
respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples acom-
panhada do respectivo original dos seguintes documentos 
pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 

11.2. Área pública: atestado (ou declaração pública), assina-
do pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel timbrado 
da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado, relacionan-
do todas as atividades por ele desempenhadas;

11.3. Autônomo: atestado (ou declaração) informando o 
período e a espécie do serviço realizado, assinado pelo próprio 
profissional, mediante apresentação de comprovantes/recibos 
de prestação de serviços e comprovantes de pagamento da 
Previdência Social, ou comprovantes de pagamento de ISS ou 
recibos de pagamentos de autônomos (RPA), atestando a res-
pectiva experiência e tempo de serviço, na especialidade para a 
qual concorre, conforme as atribuições do cargo.

12. No caso de Títulos diferentes referentes ao mesmo perí-
odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

13. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

14. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

16. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

17. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

18. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-

tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva serão divulgados no 
endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, e o Gabarito Provisório será publicado no Diário Oficial 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br na 
data prevista de 06/05/2014.

7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.5. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.6. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.6.1. Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.6.2. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.6.3. O candidato deve estar ciente de que no ato da posse 
do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu 
essa função;

1.6.4. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, de 
Conhecimentos Específicos e Legislação.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 10 
e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: Central 
de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia “Emilio 
Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, São Paulo 
– SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 
identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 30 (trinta) pontos, sendo 
desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

10.1. As declarações comprobatórias de experiência pro-
fissional deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
identificação da empresa/ instituição, especificações referentes 
a cargo/ especialidade/ área de atuação e período de trabalho, 
devendo estar devidamente datadas e assinadas pelo repre-
sentante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos 
humanos ou da instituição.

10.2. Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da classe (e da especialidade/ 
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
do Concurso Público.

11. Para efeito de pontuação relativa à experiência profis-
sional, somente serão aceitos como comprovantes de tempo de 
serviço os seguintes documentos:

11.1. Empresa privada: atestado (ou declaração) assinado 
pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para guarda 
de pertences, o candidato será automaticamente eliminado do 
Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) horas, 
sendo que poderão ocorrer no período matutino ou vespertino, 
informação esta que será divulgada no edital de Convocação 
para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 
banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.



166 – São Paulo, 124 (55) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 22 de março de 2014

 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: AUXILIAR DE SAÚDE
I. E. Nº: 15/2014
EDITAL Nº: 26/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de AUXILIAR DE SAÚDE, mediante as condições 
estabelecidas nas Instruções Especiais, contidas no presente 
edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.
4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 12 
horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 

ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS
ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

08/04/14

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do local 
da Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova Objetiva 05 a 09/05/14
Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório da 
Prova Objetiva

07 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar da 
Prova de Títulos

04 a 06/06/14

Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efetuará 
as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO QUADRIX dará 
publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração no 
cronograma será divulgada por meio de comunicado oficial no 
endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br e na imprensa 
oficial.

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO: ____________________________________________________________
CPF nº: __________________________DATA DE NASCIMENTO: _____________________
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – PSICÓLOGO
ENDEREÇO: _________________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO: _______________________________________
BAIRRO:_______________________CIDADE:______________ESTADO:__________________
CEP:_________________________ 
TELEFONE:________________________CELULAR:___________________________________
E-MAIL: ____________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
  Lei Estadual nº 12.147/05
  Lei Estadual nº 12.782/07
IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE – PSICÓLOGO,
inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, SOLICITO, 
conforme laudo médico em anexo(*), atendimento especial no dia da aplicação da prova conforme 
descrito a seguir:

(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE – PSICÓLOGO,
inscrito(a) no Concurso Público do INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, DECLARO, com 
a finalidade de concorrer a vaga especial, ser pessoa com deficiência e estar ciente das atribuições 
do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: _________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
  NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
  HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.

Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.
________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - 

PSICÓLOGO
LEI COMPLEMENTAR Nº: 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 30,00 (trinta reais)
VENCIMENTOS: R$ 1.269,02* (Hum mil, duzentos e ses-

senta e nove reais e dois centavos) e vantagens pecuniárias de 
acordo com a unidade, acrescido de Prêmio Incentivo no valor 
de até R$ 600,00 (seiscentos reais), conforme legislação vigente.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, CON-
TEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – 

PSICÓLOGO
PRÉ-REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de con-

clusão de curso de graduação em Psicologia, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC). Registro no Conselho Regional de Psicologia 
– CRP. Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulo 
II deste edital.

ATRIBUIÇÕES: Atendimento psicológico individual e grupal 
para pacientes e familiares nas diversas Unidades de Internação, 
Ambulatório, Pronto Socorro, Unidade Semi Intensiva, UTI (Adul-
to e Pediátrica) e Hospital Dia.

As atividades de assistência psicológicas serão distribuídas 
em atendimento psicológico; avaliação psicológica; consulta 
psicológica; discussão de casos interdisciplinar; atendimento 
psicológico em grupo; atendimento psicoterápico individual; 
acompanhamento a criança e adolescente; acompanhamento 
ao familiar; atendimento psicológico domiciliar; programa de 
aprimoramento profissional; programa de estágios curriculares.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Psicologia Hospitalar; 

Teorias e Técnicas Psicoterápicas na Instituição; Aspectos psico-
lógicos do paciente hospitalizado; Psicoterapia Breve; Psicopa-
tologia geral; Doenças Infectocontagiosas: HIV/AIDS, Hepatites e 
Meningites; Lei 8080, de 19/09/1990: Noções da legislação que 
estabelece os princípios e a organização do SUS.

2. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto Estadual 58.052/2012.

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 30 

(TRINTA) PONTOS
TÍTULO: tempo de serviço público como PSICÓLOGO (ATUAL 

AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE), para servidores 
que contavam, em 05/10/1988, com 05 (cinco) anos continuados 
em serviço no cargo, nos termos do artigo 18 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,2 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2 pontos.
COMPROVANTE(S): Certidão de Tempo de Serviço Público, 

expedida por órgão oficial competente, nos termos do subitem 
"11.2" do Capítulo X deste edital.

TÍTULO: Doutorado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 7 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 7 pontos.
COMPROVANTE(S):Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 6 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 6 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Programa de Aprimoramento Profissional – PAP, 
conforme Resolução SS-07, publicada em 13/01/96, na área para 
a qual concorre, de no mínimo 1.500 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 3 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão do curso ou 

equivalente, conforme item “10” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Curso de Especialização dentro da área, com carga 

horária mínima de 360 horas-aula.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 4 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 4 pontos.
COMPROVANTE(S):Certificado de conclusão ou equivalente, 

conforme disposto no item “10” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Experiência Profissional no cargo para o qual 

concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 1 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 8 pontos.
COMPROVANTE(S): Conforme disposto nos subitens “10.1” 

ao “11.3” do Capítulo X deste Edital.
ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 

TÉCNICAS DISPONÍVEIS
AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.

em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

Edison
Realce
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no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 
apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para guarda 
de pertences, o candidato será automaticamente eliminado do 
Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 

discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 
do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO

CARGO TIPO DE AVALIAÇÃO DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES

AUXILIAR DE SAÚDE Prova Objetiva

Língua Portuguesa
Matemática

Conhecimentos Específicos
Legislação
Informática

20
10
05
05
10

Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 

br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DIREITO 
Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em 
dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto 
Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP, os 
seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 

ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório) emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, contados até o último dia de inscrição; ou documentação 
que comprove e justifique o atendimento especial solicitado. 
b) requerimento de atendimento especial conforme Anexo VII 
deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 22/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 
eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
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respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples acom-
panhada do respectivo original dos seguintes documentos 
pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Língua 
Portuguesa;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Mate-
mática;

1.5. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Infor-
mática;

1.6. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.7. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.8. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.9. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.10 Este direito decorre do exercício da função de jurado a 
partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.10.1. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.10.2. O candidato deve estar ciente de que no ato da 
posse do cargo deverá apresentar prova documental de que 
exerceu essa função;

1.10.3. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 9 (nove) pontos, sendo 
desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

10.1. As declarações comprobatórias de experiência pro-
fissional deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
identificação da empresa/ instituição, especificações referentes 
a cargo/ especialidade/ área de atuação e período de trabalho, 
devendo estar devidamente datadas e assinadas pelo repre-
sentante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos 
humanos ou da instituição.

10.2. Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da classe (e da especialidade/ 
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
do Concurso Público.

11. Para efeito de pontuação relativa à experiência profis-
sional, somente serão aceitos como comprovantes de tempo de 
serviço os seguintes documentos:

11.1. Empresa privada: atestado (ou declaração) assinado 
pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

11.2. Área pública: atestado (ou declaração pública), assina-
do pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel timbrado 
da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado, relacionan-
do todas as atividades por ele desempenhadas;

11.3. Autônomo: atestado (ou declaração) informando o 
período e a espécie do serviço realizado, assinado pelo próprio 
profissional, mediante apresentação de comprovantes/recibos 
de prestação de serviços e comprovantes de pagamento da 
Previdência Social, ou comprovantes de pagamento de ISS ou 
recibos de pagamentos de autônomos (RPA), atestando a res-
pectiva experiência e tempo de serviço, na especialidade para a 
qual concorre, conforme as atribuições do cargo.

12. No caso de Títulos diferentes referentes ao mesmo perí-
odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

13. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

14. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

16. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

17. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

18. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-

tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva e o Gabarito Provisório 
serão publicados no Diário Oficial no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e divulgados no endereço eletrô-
nico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data 
prevista de 06/05/2014.

7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) horas, 
sendo que poderão ocorrer no período matutino ou vespertino, 
informação esta que será divulgada no edital de Convocação 
para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 
banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, 
de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Específicos, 
Legislação e Informática.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 10 
e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: Central 
de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia “Emilio 
Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, São Paulo 
– SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 
identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.
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4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 12 
horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório) emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, contados até o último dia de inscrição; ou documentação 
que comprove e justifique o atendimento especial solicitado. 
b) requerimento de atendimento especial conforme Anexo VII 
deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFI-
CIÊNCIA
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de AUXILIAR DE SAÚDE, inscrito(a) no 
Concurso Público do
INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, DECLARO, com a finalidade de concorrer a vaga 
especial, ser pessoa com deficiência e estar ciente das atribuições do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): ________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
  NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
  HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.

Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: ENFERMEIRO
I. E. Nº: 13/2014
EDITAL Nº: 24/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de ENFERMEIRO, mediante as condições esta-
belecidas nas Instruções Especiais, contidas no presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.

Unidade de Comprimento e Superfície. Resolução de situações-
problema.

4. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Lei 8080, de 19/09/1990: 
Noções da legislação que estabelece os princípios e a organi-
zação do SUS;

5. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto Estadual 58.052/2012.

3. INFORMÁTICA: Operações básicas com editor de texto 
(Word); Operações básicas de navegação na internet (MS-
Internet Explorer ou Mozilla-Firefox); Operações básicas com 
planilhas eletrônicas (Excel); Operações básicas de correio 
eletrônico (MS-Outlook, Outlook Express, Mozilla Thunderbird 
ou Google-Gmail).

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 09 

(NOVE) PONTOS
Título: Experiência Profissional nas atividades desenvolvi-

das, apontadas nas atribuições elencadas no Anexo II:
VALOR UNITÁRIO (pontos): 1 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 6 pontos.
COMPROVANTES: Conforme disposto nos subitens “10.1” 

ao “11.3” do Capítulo X deste Edital.
Título: Cursos de Atendimento ao Público, com carga horá-

ria mínima de 08 (oito) horas.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 3 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão do curso ou 

equivalente.
ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 

TÉCNICAS DISPONÍVEIS
AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.
ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS

ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

08/04/14

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de isenção/
redução de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do local 
da Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova Objetiva 05 a 09/05/14
Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório da 
Prova Objetiva

07 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar da 
Prova de Títulos

04 a 06/06/14

Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efetuará 
as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO QUADRIX dará 
publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração no 
cronograma será divulgada por meio de comunicado oficial no 
endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br e na imprensa 
oficial.

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO:
__________________________________________________________________________
CPF nº: ___________________________DATA DE NASCIMENTO: _____________________
CARGO:AUXILIAR DE SAÚDE
ENDEREÇO: _________________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO: ________________________________________
BAIRRO:__________________CIDADE:____________________ESTADO:___________
CEP:_________________________
TELEFONE:________________________CELULAR:_______________________________
E-MAIL: ____________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
  Lei Estadual nº 12.147/05
  Lei Estadual nº 12.782/07
IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de AUXILIAR DE SAÚDE, inscrito(a) no 
Concurso Público do
INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, SOLICITO, conforme laudo médico em anexo(*), 
atendimento especial no dia da aplicação da prova conforme descrito a seguir:

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: AUXILIAR DE SAÚDE
LEI COMPLEMENTAR Nº : 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: : R$ 15,00 (quinze reais)
VENCIMENTOS: R$ 842,00 (*) (Oitocentos e quarenta e 

dois reais) e vantagens pecuniárias de acordo com a unidade, 
acrescidos de Premio de Incentivo no valor de até R$ 252,00 
(Duzentos e cinquenta e dois reais), conforme legislação vigente.

* Vencimentos – No valor apresentado está incluso Salário 
Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar, quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, CON-
TEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: AUXILIAR DE SAÚDE
PRÉ-REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de ensino fundamental (antigo primeiro 
grau) ou equivalente, fornecido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). Possuir os pré-
requisitos necessários, conforme Capítulo II deste edital.

ATRIBUIÇÕES: Executar tarefas com relação à rotina hos-
pitalar nos diversos setores da Unidade hospitalar; controlar os 
kits de enxovais, efetuar as trocas dos mesmos mediante check 
list nas diversas Unidades de internação do Instituto; atendi-
mento ao público, usuários e pacientes; resgatar prontuários 
de outros setores, transportar papéis, documentos oficiais e 
exames, participar de treinamentos quando convocado; controle, 
distribuição, manuseio e manutenção de equipamentos de gaso-
terapia; procedimentos administrativos relativos a cadastros em 
geral sob orientação de chefia imediata; executar outras tarefas 
correlatas específicas definidas pelo Instituto, cumprindo normas 
e regulamentos.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto. Signi-

ficado das palavras: sinônimos, antônimos, sentidos próprio 
e figurado. Ortografia. Pontuação. Acentuação. Emprego das 
classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, 
artigo, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e 
sentido que imprime às relações entre as orações). Concordân-
cias verbal e nominal. Regências verbal e nominal. Crase. Figuras 
de sintaxe. Vícios de linguagem. Equivalência e transformação 
de estruturas. Flexão de substantivos, adjetivos e pronomes 
(gênero, número, grau e pessoa). Sintaxe. Morfologia. Estrutura 
e formação das palavras. Discursos direto e indireto livre. Pro-
cessos de coordenação e subordinação. Colocação pronominal.

2. MATEMÁTICA: Sistema de Numeração Decimal. Números 
Naturais: Ordenações e Operações. Números Racionais: (repre-
sentação fracionária e decimal). Porcentagem e Juros Simples. 
Sistema Decimal de Medidas. Razão e Proporção: porcentagem, 
grandezas diretamente e inversamente proporcionais (regra de 
três simples e composta). Equação do Primeiro e Segundo grau. 
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10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para guarda 
de pertences, o candidato será automaticamente eliminado do 
Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) horas, 
sendo que poderão ocorrer no período matutino ou vespertino, 
informação esta que será divulgada no edital de Convocação 
para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 
banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM

CARGO TIPO DE AVALIAÇÃO DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES

ENFERMEIRO Prova Objetiva

Língua Portuguesa
Matemática

Conhecimentos Específicos
Legislação

10
10
25
05

Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 
apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em 
dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto 
Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP, os 
seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 22/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 
eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DIREITO 
Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.
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6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 
todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 
respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples acom-
panhada do respectivo original dos seguintes documentos 
pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;

será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

16. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

17. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

18. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-

tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva serão divulgados no 
endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, e o Gabarito Provisório será publicado no Diário Oficial 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br na 
data prevista de 06/05/2014.

7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Língua 
Portuguesa;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Mate-
mática;

1.5. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.6. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.7. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.8. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.8.1. Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.8.2. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.8.3. O candidato deve estar ciente de que no ato da posse 
do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu 
essa função;

1.8.4. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, 
de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Específicos 
e Legislação.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 10 
e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: Central 
de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia “Emilio 
Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, São Paulo 
– SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 
identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 16 (dezesseis) pontos, 
sendo desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

10.1. As declarações comprobatórias de experiência pro-
fissional deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
identificação da empresa/ instituição, especificações referentes 
a cargo/ especialidade/ área de atuação e período de trabalho, 
devendo estar devidamente datadas e assinadas pelo repre-
sentante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos 
humanos ou da instituição.

10.2. Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da classe (e da especialidade/ 
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
do Concurso Público.

11. Para efeito de pontuação relativa à experiência profis-
sional, somente serão aceitos como comprovantes de tempo de 
serviço os seguintes documentos:

11.1. Empresa privada: atestado (ou declaração) assinado 
pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

11.2. Área pública: atestado (ou declaração pública), assina-
do pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel timbrado 
da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado, relacionan-
do todas as atividades por ele desempenhadas;

11.3. Autônomo: atestado (ou declaração) informando o 
período e a espécie do serviço realizado, assinado pelo próprio 
profissional, mediante apresentação de comprovantes/recibos 
de prestação de serviços e comprovantes de pagamento da 
Previdência Social, ou comprovantes de pagamento de ISS ou 
recibos de pagamentos de autônomos (RPA), atestando a res-
pectiva experiência e tempo de serviço, na especialidade para a 
qual concorre, conforme as atribuições do cargo.

12. No caso de Títulos diferentes referentes ao mesmo perí-
odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

13. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

14. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
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4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório) emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, contados até o último dia de inscrição; ou documentação 
que comprove e justifique o atendimento especial solicitado. 
b) requerimento de atendimento especial conforme Anexo VII 
deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
  NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
  HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.

Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: OFICIAL DE SAÚDE
I. E. Nº: 16/2014
EDITAL Nº: 27/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de OFICIAL DE SAÚDE, mediante as condições 
estabelecidas nas Instruções Especiais, contidas no presente 
edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.
4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 12 
horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 
TÉCNICAS DISPONÍVEIS

AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.
ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS

ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

08/04/14

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicitações 
de isenção/redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do 
local da Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova 
Objetiva

05 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório 
da Prova Objetiva

07 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar 
da Prova de Títulos

04 a 06/06/14

Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efetuará 
as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO QUADRIX dará 
publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração no 
cronograma será divulgada por meio de comunicado oficial no 
endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br e na imprensa 
oficial.

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO: ___________________________________________________________
CPF nº: _______________________DATA DE NASCIMENTO: ________________________
CARGO: ENFERMEIRO
ENDEREÇO: _________________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO: _______________________________________
BAIRRO:___________________CIDADE:_________________ESTADO:__________________
CEP:_________________________
TELEFONE:_____________________________CELULAR:________________________
E-MAIL: __________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
  Lei Estadual nº 12.147/05
  Lei Estadual nº 12.782/07
IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de ENFERMEIRO, inscrito(a) no Concurso 
Público do INSTITUTO
DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, SOLICITO, conforme laudo médico em anexo(*), atendimento 
especial no dia da aplicação da prova conforme descrito a seguir:

(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFI-
CIÊNCIA
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de ENFERMEIRO, inscrito(a) no Concurso 
Público do INSTITUTO
DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, DECLARO, com a finalidade de concorrer a vaga especial, ser 
pessoa com deficiência e estar ciente das atribuições do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): ________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: ENFERMEIRO
LEI COMPLEMENTAR Nº : 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 30,00 (trinta reais)
VENCIMENTOS: R$ 1.464,83 (*) (hum mil, quatrocentos e 

sessenta e quatro reais e oitenta e três centavos) e vantagens 
pecuniárias de acordo com a unidade, acrescido de Premio de 
Incentivo no valor de ATÉ R$ 1.000,00 (Hum mil reais).

* Vencimentos – No valor apresentado está incluso Salário 
Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar, quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, CON-
TEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: ENFERMEIRO
PRÉ-REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de con-

clusão de curso de graduação em Enfermagem, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC). Registro no Conselho Regional de Enferma-
gem – COREN. Possuir os pré-requisitos necessários, conforme 
Capítulo II deste edital.

ATRIBUIÇÕES: Planejar, organizar e executar atividades de 
enfermagem, empregando processos de rotina e/ou específicos; 
diagnosticar as necessidades de enfermagem e elaborar plano 
de assistência a ser prestada pela equipe de enfermagem, em 
serviço de proteção, recuperação, preservação e reabilitação 
da saúde; prestar cuidados de maior complexidade técnica aos 
pacientes graves e em Unidades de Terapia Intensiva; participar 
da prevenção, do controle sistemático da infecção hospitalar 
e de doenças transmissíveis em geral; atuar quando da ocor-
rência do óbito, executando e orientando os procedimentos 
necessários, bem como prestando apoio aos familiares; verificar 
o funcionamento de aparelhos utilizados na área de enfer-
magem; participar das medidas de biossegurança, realizando 
orientações que venham assegurar e minimizar os acidentes de 
trabalho; assegurar condições adequadas de limpeza, preparo, 
esterilização e manuseio de materiais no âmbito hospitalar e no 
ambulatório; apoiar os docentes em suas atividades; zelar pela 
segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de 
proteção apropriados, quando da execução dos serviços; zelar 
pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipa-
mentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local 
de trabalho; garantir o correto descarte de resíduos de materiais 
de sua área de atuação; manter-se atualizado em relação às ten-
dências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das 
necessidades do setor/departamento; executar outras tarefas 
correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior; 
participar dos programas de treinamento do pessoal do serviço.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto. Signi-

ficado das palavras: sinônimos, antônimos, sentidos próprio 
e figurado. Ortografia. Pontuação. Acentuação. Emprego das 
classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, 
artigo, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e 
sentido que imprime às relações entre as orações). Concordân-
cias verbal e nominal. Regências verbal e nominal. Crase. Figuras 
de sintaxe. Vícios de linguagem. Equivalência e transformação 
de estruturas. Flexão de substantivos, adjetivos e pronomes 
(gênero, número, grau e pessoa). Sintaxe. Morfologia. Estrutura 
e formação das palavras. Discursos direto e indireto livre. Pro-
cessos de coordenação e subordinação. Colocação pronominal.

2. MATEMÁTICA: Funções e equações: números naturais, 
inteiros, racionais, irracionais e reais. Equações de 1º e 2º 
graus. Funções e equações lineares, quadráticas, exponenciais, 
logarítmicas e trigonométricas; Polinômios e equações. Pro-
babilidade e análise combinatória. Matrizes, determinantes e 
sistemas lineares. Números e grandezas direta e inversamente 
proporcionais: razões e proporções, divisão proporcional; regra 
de três simples e composta. Porcentagem. Juros. Geometria 
no plano e no espaço. Perímetro. Progressões. Probabilidade: 
contagem, permutações, arranjos e combinações. Probabilidade 
e eventos independentes. Sistema de medidas legais. Resolução 
de situações-problema. Sistema monetário brasileiro. Potência.

3. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Noções de anatomia, 
fisiologia, bioquímica e imunologia. Fundamentos de Enfer-
magem: técnicas básicas. Assistência de enfermagem médico-
cirúrgica. Assistência de enfermagem em doenças transmissíveis 
(defesa do organismo, conceito e tipo de imunidade e noções de 
vacinação). Assistência de enfermagem ao adulto com distúrbios 
crônico-degenerativos: respiratórios, cardiovasculares e muscu-
loesqueléticos. Assistência de enfermagem em Centro Cirúrgico 
e Central de Material. Assistência de enfermagem materno-
infantil, neonatologia e pediatria. Assistência de enfermagem 
obstétrica (pré-natal, parto, puerpério e patologias obstétricas). 
Assistência de enfermagem de urgência e emergência: primeiros 
socorros, atendimento básico e avançado a vida. Deontologia 
de enfermagem: ética profissional e lei do exercício profissional. 
Política pública de saúde: noções sobre o Sistema Único de 
Saúde – SUS: Lei 8080, de 19/09/1990: Noções da legislação que 
estabelece os princípios e a organização do SUS, HumanizaSUS. 
Assistência de enfermagem em pacientes oncológicos. Gestão 
em enfermagem. Sistematização da Assistência de Enfermagem.

4. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto 58.052/2012.

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 16 

(DEZESSEIS) PONTOS
TÍTULO: tempo de serviço público como ENFERMEIRO, para 

servidores que contavam, em 05/10/1988, com 05 (cinco) anos 
continuados em serviço no cargo, nos termos do artigo 18 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Estadual.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,2 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2 pontos.
COMPROVANTE(S): Certidão de Tempo de Serviço Público, 

expedida por órgão oficial competente, nos termos do subitem 
"11.2" do Capítulo X deste edital.

TÍTULO: Doutorado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 5 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 5 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da área para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 4 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 4 pontos.
COMPROVANTE(S): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “10” do Capítulo X 
deste Edital.

TITULO: Cursos de Especialização dentro da área para a 
qual concorre, com carga horária mínima de 360 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1 ponto por curso.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “10” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Estágios Extracurriculares, relacionados à área para 

a qual concorre, de no mínimo 120 horas-aula.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,75 ponto por estágio.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado/declaração de participação 

ou equivalente, emitido pela instituição de realização, conforme 
item “10” do Capítulo X deste Edital.

Edison
Realce
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utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) horas, 
sendo que poderão ocorrer no período matutino ou vespertino, 
informação esta que será divulgada no edital de Convocação 
para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 
banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
ENSINO MÉDIO COMPLETO

CARGO TIPO DE AVALIAÇÃO DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES

OFICIAL DE SAÚDE Prova Objetiva

Língua Portuguesa
Matemática

Conhecimentos Específicos
Legislação
Informática

20
10
05
05
10

Prova de Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 
apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para guarda 
de pertences, o candidato será automaticamente eliminado do 
Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 

Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP, os 
seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 
do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 22/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 
eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DIREITO 
Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em 
dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto 
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a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: OFICIAL DE SAÚDE
LEI COMPLEMENTAR Nº: 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 18,00 (dezoito reais)
VENCIMENTOS: R$ 842,00 (*) (oitocentos e quarenta e 

dois reais) e vantagens pecuniárias de acordo com a unidade, 
acrescidos de Premio de Incentivo no valor de até R$ 251,00 
(duzentos e cinquenta e um reais).

* Vencimentos – No valor apresentado está incluso Salário 
Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar, quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, CON-
TEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: OFICIAL DE SAÚDE
PRÉ-REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de ensino médio (antigo segundo grau) ou 
equivalente, fornecido por instituição de ensino reconhecida 

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 
respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples acom-
panhada do respectivo original dos seguintes documentos 
pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 

2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-
tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva e o Gabarito Provisório 
serão publicados no Diário Oficial no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e divulgados no endereço eletrô-
nico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data 
prevista de 06/05/2014.

7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Língua 
Portuguesa;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Mate-
mática;

1.5. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Infor-
mática;

1.6. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.7. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.8. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.9. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.9.1. Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.9.2. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.9.3. O candidato deve estar ciente de que no ato da posse 
do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu 
essa função;

1.9.4. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, 
de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Específicos, 
Legislação e Informática.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 10 
e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: Central 
de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia “Emilio 
Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, São Paulo 
– SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 
identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 10 (dez) pontos, sendo 
desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

10.1. As declarações comprobatórias de experiência pro-
fissional deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
identificação da empresa/ instituição, especificações referentes 
a cargo/ especialidade/ área de atuação e período de trabalho, 
devendo estar devidamente datadas e assinadas pelo repre-
sentante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos 
humanos ou da instituição.

10.2. Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da classe (e da especialidade/ 
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
do Concurso Público.

11. Para efeito de pontuação relativa à experiência profis-
sional, somente serão aceitos como comprovantes de tempo de 
serviço os seguintes documentos:

11.1. Empresa privada: atestado (ou declaração) assinado 
pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

11.2. Área pública: atestado (ou declaração pública), assina-
do pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão de 
recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel timbrado 
da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado, relacionan-
do todas as atividades por ele desempenhadas;

11.3. Autônomo: atestado (ou declaração) informando o 
período e a espécie do serviço realizado, assinado pelo próprio 
profissional, mediante apresentação de comprovantes/recibos 
de prestação de serviços e comprovantes de pagamento da 
Previdência Social, ou comprovantes de pagamento de ISS ou 
recibos de pagamentos de autônomos (RPA), atestando a res-
pectiva experiência e tempo de serviço, na especialidade para a 
qual concorre, conforme as atribuições do cargo.

12. No caso de Títulos diferentes referentes ao mesmo perí-
odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

13. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

14. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

16. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

17. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

18. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
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concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso não será necessário gerar o boleto bancário.

11.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

11.2. O candidato que teve indeferido o pedido de isenção 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

12. A Secretaria da Saúde a Comissão Especial de Concurso 
Público e o Instituto Quadrix eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em qualquer 
das etapas do concurso.

13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14. O candidato que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, entregar 
pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração simples), 
entre os dias 28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP, os seguintes documentos: a) laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório) emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, contados até o último dia de inscrição; ou documentação 
que comprove e justifique o atendimento especial solicitado. 
b) requerimento de atendimento especial conforme Anexo VII 
deste edital.

15. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto 
Quadrix, de acordo com o item 14 deste Capítulo, por sua ine-
xistência na data limite referida naquele item, deverão fazê-lo 
tão logo venha a ser acometido, devendo os candidatos nesta 
situação se identificar também ao fiscal no portão de entrada, 
munidos de laudo médico, quando da realização das provas, 
tendo direito a atendimento especial, a ser prestado de acordo 
com a viabilidade e razoabilidade do pedido apresentado.

17. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização da prova, deverá requerê-la exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no momento da inscrição.

18. A candidata que tiver a necessidade de amamentar 
durante a realização das prova deverá levar um acompanhante, 
sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja 
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala 
reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda 
da criança.

19. Durante o período em que a candidata estiver ama-
mentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, 
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste edital.

20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal.

21. O acompanhante que ficará responsável, também 
deverá permanecer no local designado pela Coordenação, e se 
submeterá a todas as normas constantes deste edital, inclusive 
no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular, bem 
como deverá apresentar um dos documentos previstos no Capí-
tulo VII, item 5 em seu subitem 5.2, para acessar e permanecer 
no local designado.

22. No local reservado para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do acompanhante.

22.1. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

22.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata lactante.

23. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de 
documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscri-
ção, sob as penas da Lei.

24. O Instituto Quadrix não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

25. A partir do dia 23/04/2014, o candidato deverá conferir, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram 
recebidos, e se o valor da inscrição foi pago. Caso o candidato 
tenha efetuado a inscrição e respectivo pagamento da taxa de 
inscrição e não constar na respectiva listagem, deverá entrar 
em contato com a Central de Atendimento do Instituto Quadrix, 
através do atendimento eletrônico contato@quadrix.org.br ou 
pelo telefone (11) 3198-0000, para verificar o ocorrido, no horá-
rio das 10 e 17 horas, em dias úteis.

26. O edital de Convocação que constará a relação dos 
candidatos que realizarão as prova, será divulgado endereço 
eletrônico da Imprensa Oficial (http://www.imprensaoficial.com.
br) e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br , na data provável de (25/04/2014).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DIREITO 
Á TAXA REDUZIDA

1. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1. Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado.

2. O candidato que preencher cumulativamente as con-
dições estabelecidas nos subitens 1.1. e 1.2. do item 1. deste 
Capítulo poderá solicitar a redução da taxa de inscrição apre-
sentando os seguintes documentos:

2.1. Certidão ou declaração expedida por instituição de 
ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou

Carteira de identidade de estudante ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por 
entidade de representação de estudantes;

2.2. Comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.3. Declaração, por escrito, da condição de desempregado.
2.4 Requerimento de redução da taxa de inscrição, confor-

me modelo do Anexo VI.
3. No caso descrito no item 1 deste Capítulo, o candidato 

deverá imprimir o requerimento de redução de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

3.1. O requerimento de redução do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no item 2 deste 
Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por terceiro 
(mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 a 
03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 

da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2. Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) anos de idade e 31 de dezembro do ano em que 
completar 45 (quarenta e cinco) anos de idade, observando 
o disposto no Artigo 210 do Decreto Federal nº 57.654, de 
20/01/1966;

1.3. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4. Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
1.5. Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos,
1.8. Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2. A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVI.

3. A não apresentação dos documentos ou a não comprova-
ção da autenticidade deles, conforme solicitado no item anterior, 
implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período de recebimento de inscrição.

3. O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato 
publicado em Diário Oficial do Estado e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br, quando:

3.1. Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2. Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3. Preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4. Não atender as condições estipuladas em edital.
4. O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela 
internet no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.
quadrix.org.br, no período das 10 horas de 28/03/2014 até às 12 
horas de 17/04/2014.

4.2. Para inscrever-se, o candidato deverá no período de 
inscrição:

a) acessar o endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br;

b) ler total e atentamente o respectivo edital;
c) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados para inscrição nos moldes previstos 

neste edital;
e) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

correspondente valor da taxa de inscrição.
4.3. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento 
para o dia 17/04/2014.

4.3.1. O boleto bancário estará disponível para impressão 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, até o dia de seu vencimento.

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamen-
to de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente;

4.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Instituto 
Quadrix excluir do certame aquele que a preencher com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídi-
cas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5. Caso haja algum problema em relação ao subitem 4.3, 
o candidato poderá entrar em contato com a Central de Aten-
dimento do Instituto Quadrix, pelo telefone (11) 3198-0000, 
durante o período de inscrições, conforme subitem 4.1. deste 
Capítulo.

5.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

5.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital.

5.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, 
fora do período estabelecido, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste 
edital.

6. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato compro-
var ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 12.147, 
de 12/12/2005;

6.1. Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme modelo 
do Anexo VI. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doa-
ções em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes 
devem ser entregues, conforme estabelecido no subitem 7.1. 
deste Capítulo.

7. No caso descrito no item 6 deste Capítulo, o candidato 
deverá imprimir o requerimento de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, conforme modelo do Anexo VI deste 
edital, preencher corretamente, assinar a declaração, segundo 
a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer as exigências 
contidas no presente edital e estar de acordo com elas.

7.1. O requerimento de isenção do pagamento do valor da 
taxa de inscrição e a documentação requisitada no subitem 6.1. 
deste Capítulo deverão ser entregues pessoalmente, ou por ter-
ceiro (mediante procuração simples), entre os dias 28/03/2014 
a 03/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis, no 
seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

8. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

9. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

10. Após a análise dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

11. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 deste Capítulo, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO: ____________________________________________________________
CPF nº: _______________________DATA DE NASCIMENTO: _________________________
CARGO: OFICIAL DE SAÚDE
ENDEREÇO: _________________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO: ______________________________________
BAIRRO:____________________CIDADE:___________________ESTADO:____________
CEP:_________________________
TELEFONE:____________________________CELULAR:_____________________________
E-MAIL: ____________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
  Lei Estadual nº 12.147/05
  Lei Estadual nº 12.782/07
IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de OFICIAL DE SAÚDE, inscrito(a) no 
Concurso Público do
INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, SOLICITO, conforme laudo médico em anexo(*), 
atendimento especial no dia da aplicação da prova conforme descrito a seguir:

(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº _______________, candidato(a) ao cargo de OFICIAL DE SAÚDE, inscrito(a) no Concurso 
Público do
INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, DECLARO, com a finalidade de concorrer a vaga 
especial, ser pessoa com deficiência e estar ciente das atribuições do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
  NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
  HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.

Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.
________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)

 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM
I. E. Nº: 14/2014
EDITAL Nº: 25/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais, contidas no 
presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A realização do concurso foi autorizada conforme des-

pacho do Senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado, em 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761, de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado, 
em 01/02/2012.

2. O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado por meio do endereço eletrônico da Imprensa Oficial 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

3. O candidato será nomeado para o cargo, nos termos do 
Artigo 20, Inciso II da Lei Complementar nº 180, de 12/05/1978, 
e regido pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4. Informações relativas ao cargo, lei complementar, jornada 
de trabalho, número de cargos, valor da taxa de inscrição e 
vencimentos estão estabelecidas no Anexo I e as atribuições do 
cargo constam no Anexo II deste edital.

5. Os horários mencionados neste edital e nos demais edi-
tais a serem publicados para o certame obedecerão ao horário 
oficial de Brasília/DF.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1. O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 

pelo Ministério da Educação (MEC). Possuir os pré-requisitos 
necessários, conforme Capítulo II deste edital.

ATRIBUIÇÕES: Executar atividades de Informática; realizar 
tarefas de redação e digitação de cartas, memorandos, ofícios 
laudos e demais expedientes administrativos; atendimento ao 
público interno e externo; arquivamento de documentos em 
geral e/ou prontuários e processos; elaborar relatórios e esta-
tísticas; receber, conferir, estocar, separar e distribuir materiais 
diversos necessários ao andamento da unidade para a qual 
foi designado; auxiliar nas atividades referentes a controle de 
pessoal (frequência, férias, escalas, licenças), bem como, na 
distribuição de benefícios; auxiliar nas atividades referentes a 
compras, licitações e contratos; auxiliar no controle de bens 
patrimoniais; dar suporte administrativo às diversas unidades 
médicas, clínicas cirúrgicas, assistenciais e de apoio; participar 
de treinamentos internos e externos; participar de comissões, 
quando designado; executar outras tarefas correlatas especí-
ficas definidas pela unidade de trabalho para a qual estiver 
designado; manter-se atualizado em relação aos regimes e às 
legislações referentes à sua àrea de atuação; cumprir normas e 
regulamentos do Instituto.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto. Signi-

ficado das palavras: sinônimos, antônimos, sentidos próprio 
e figurado. Ortografia. Pontuação. Acentuação. Emprego das 
classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, 
artigo, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e 
sentido que imprime às relações entre as orações). Concordân-
cias verbal e nominal. Regências verbal e nominal. Crase. Figuras 
de sintaxe. Vícios de linguagem. Equivalência e transformação 
de estruturas. Flexão de substantivos, adjetivos e pronomes 
(gênero, número, grau e pessoa). Sintaxe. Morfologia. Estrutura 
e formação das palavras. Discursos direto e indireto livre. Pro-
cessos de coordenação e subordinação. Colocação pronominal.

2. MATEMÁTICA: Sistema de Numeração Decimal. Números 
Naturais: Ordenações e Operações. Números Racionais: (repre-
sentação fracionária e decimal). Porcentagem e Juros Simples. 
Sistema Decimal de Medidas. Razão e Proporção: porcentagem, 
grandezas diretamente e inversamente proporcionais (regra de 
três simples e composta). Equação do Primeiro e Segundo grau. 
Unidade de Comprimento e Superfície. Resolução de situações-
problema.

3. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Lei 8080/1990: Noções 
da legislação que estabelece os princípios e a organização do 
SUS.

4. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto Estadual 58.052/2012.

5. INFORMÁTICA: Operações básicas com editor de texto 
(Word);- Operações básicas de navegação na internet (MS-
Internet Explorer ou Mozilla-Firefox); Operações básicas com 
planilhas eletrônicas (Excel); Operações básicas de correio 
eletrônico (MS-Outlook), Outlook Express, Mozilla Thunderbird 
ou Google-Gmail).

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 10 

(DEZ) PONTOS
TÍTULO: Experiência Profissional nas atividades apontadas 

nas atribuições constante do Anexo II.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 1 ponto por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 6 pontos.
COMPROVANTE(S): Conforme disposto nos subitens “10.1” 

ao “11.3” do Capítulo X deste edital.
TÍTULO: Curso de Atendimento ao Público, com carga horá-

ria mínima de 08 (oito) horas.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 4,0 pontos.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 4,0 pontos.
COMPROVANTES(S): Certificado de conclusão do curso ou 

equivalente, conforme item “10” do Capítulo X deste edital.
ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 

TÉCNICAS DISPONÍVEIS
AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.
ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS

ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

08/04/14

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicitações 
de isenção/redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do 
local da Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova 
Objetiva

05 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório da 
Prova Objetiva

07 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar da 
Prova de Títulos

04 a 06/06/14

Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efetuará 
as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO QUADRIX dará 
publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração no 
cronograma será divulgada por meio de comunicado oficial no 
endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br e na imprensa 
oficial.
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Realce
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banco de dados, telefone celular, walkman e/ou equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares;

19.9. Lançar mão de meios ilícitos para executar as prova;
19.10. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 

realização da prova;
19.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 

ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examina-
dores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

19.12. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos;

19.13. Ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, 
portando a Folha de Respostas;

19.14. Não cumprir as instruções contidas no caderno de 
prova e na Folha de Respostas,

19.15. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ile-
gais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público.

20. Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

22. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação 
da prova será de sua exclusiva responsabilidade.

23. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico 
de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela 
aplicação da prova dará todo apoio que for necessário.

24. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retor-
nar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso.

25. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/ classificação.

26. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remo-
ta, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que 
impeça a nítida visualização da prova.

26.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos 
para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um caderno completo.

27. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Ques-
tões, mencionadas no item 26 e seu subitem deste Capítulo, 
deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, 
após determinação do fiscal, não sendo aceitas reclamações 
posteriores.

28. O Gabarito Provisório da Prova Objetiva e o Caderno 
de Prova, serão divulgados no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br, na data prevista de 
06/05/2014.

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utiliza-

do o Escore Bruto.
2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o 

candidato obtém na prova.
2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá 

dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multipli-
car pelo número de questões acertadas.

3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato 
na Prova Objetiva.

IX – DA HABILITAÇÃO NA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, não 
podendo zerar a pontuação em nenhuma das provas, ou seja, 
de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Específicos 
e Legislação.

2. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será elimi-
nado do concurso.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos 

habilitados nas Provas Objetivas.
2. A pontuação alcançada na Prova de Títulos será conside-

rada apenas para efeito de classificação.
3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entre-

gues pessoalmente, ou por terceiro (mediante procuração 
simples), entre os dias 19 e 20/05/2014, no período entre 10 
e 17 horas, em dias úteis, em um dos seguintes locais: Central 
de Atendimento do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – 
Pacaembu – São Paulo – SP ou Instituto de Infectologia “Emilio 
Ribas”, sito à Av. Dr. Arnaldo, 165 – Cerqueira Cesar, São Paulo 
– SP, no período entre 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. Os documentos deverão ser entregues juntamente com 2 
(duas) vias preenchidas do Formulário de Protocolo de Entrega 
da Prova de Títulos , que será disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento da publica-
ção do edital de convocação desta fase, e dentro de envelope 
fechado (tamanho aproximado de 30 cm x 22 cm), devidamente 
identificado com o nome do Concurso Público (Concurso Público 
– EMÍLIO RIBAS SP), e nome do candidato.

5. O candidato deverá preencher, assinar e entregar o For-
mulário de Protocolo de Entrega da Prova de Títulos , no qual 
indicará os títulos e documentos apresentados.

6. Juntamente com esse formulário o candidato deverá 
apresentar 1 (uma) cópia, autenticada em cartório, de cada 
título declarado.

7. SERÃO CONSIDERADOS
7.1 Os títulos e documentos conforme o Anexo III, deste 

edital, limitados ao valor máximo de 5 (cinco) pontos, sendo 
desconsiderados os pontos excedentes.

7.2. Apenas os títulos e documentos emitidos até a data 
da entrega.

7.3. Cada título será considerado uma única vez.
8. NÃO SERÃO ACEITOS:
8.1 documentos originais, documentos ilegíveis, sem assina-

tura, cópias não autenticadas em cartório, bem como documen-
tos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação, ou em desacordo 
com o disposto neste edital.

8.2. Não serão aceitos protocolos dos títulos solicitados no 
Anexo III, nem da comprovação de tempo de serviço.

8.3. Uma vez entregues os títulos e documentos, não serão 
aceitos acréscimos de outros documentos fora do prazo. Por oca-
sião dos recursos, poderão ser entregues somente documentos 
que sirvam para esclarecer ou complementar dados de títulos e 
documentos apresentados no período de entrega estipulado no 
cronograma de fases.

8.4. Títulos após a data fixada para a apresentação.
8.5 Títulos de candidatos que tenham sido eliminados nas 

fases anteriores do concurso.
9. Se o nome do candidato, nos documentos apresentados 

na Prova de Títulos , for diferente do nome que consta no cadas-
tro de inscritos do Concurso Público (Concurso Público – EMÍLIO 
RIBAS SP), deverá ser anexado o comprovante de alteração de 
nome (Certidão de Casamento, de Divórcio ou outro).

10. Os certificados/ certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino reconhecida e conter o carimbo e a identifica-
ção da instituição e do responsável pela expedição do documen-
to, emitido em papel timbrado da instituição.

11. A avaliação dos Títulos será feita pelo Instituto Quadrix, 
e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação (emitida anteriormente a Lei nº 9.503/1997), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natu-
reza publica ou privada, nem documentos vencidos há mais de 
30 (trinta) dias.

6. Não haverá segunda chamada, ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato 
não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no edital de Convocação, o Instituto Quadrix 
procederá à inclusão do referido candidato por meio de preen-
chimento de formulário específico, mediante a apresentação do 
documento original de identidade, comprovante de inscrição e o 
comprovante de pagamento.

7.1. Não serão acatados como comprovante de pagamento, 
os comprovantes de agendamento. Aos candidatos que se 
apresentarem nesta condição, não será permitida a realização 
da prova.

8. Não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer 
no local de exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, Pager, palmtop, 
receptor, telefone celular, walkman, pen drive, scanner, MP3 
player, relógio digital, relógio com banco de dados, tablet, smar-
tphone e controle de alarme de carro) e outros equipamentos 
similares, bem como protetor auricular, sendo que o descum-
primento desta instrução implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.

9. A inclusão de que trata o item 7 deste Capítulo será 
realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto 
Quadrix na fase de julgamento da prova, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.

9.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o 
item anterior deste Capítulo, esta será automaticamente cance-
lada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

10. O candidato que estiver portando equipamento ele-
trônico, como os indicados no item 8 deste Capítulo, deverá 
desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada pelo próprio candi-
dato, permanecendo nesta condição até a saída do candidato 
do local de realização da prova, sendo que o Instituto Quadrix 
não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 
de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, nem por danos neles causados.

10.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante a prova, aqueles que, 
por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão 
comunicar previamente ao Instituto Quadrix acerca da situação, 
de acordo com Capítulo V deste edital. Estes candidatos deverão 
ainda comparecer ao local de prova munidos dos exames e 
laudos que comprovem o uso de equipamentos.

10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de 
equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, 
quando acondicionado fora da embalagem cedida para guarda 
de pertences, o candidato será automaticamente eliminado do 
Concurso Público.

10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser 
ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua saída e este 
designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamen-
to, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o 
percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido à revista por meio de detector 
de metais.

10.4. Na situação descrita no item 8 deste Capítulo, se for 
detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, o candidato será eliminado automati-
camente do concurso.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar ou perma-
necer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando 
sunga, sem camisa etc.) sendo que o descumprimento desta 
instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-
se tentativa de fraude.

11. Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

12. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as 
orelhas do candidato.

13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de Encerramento das Provas e suas respectivas 
assinaturas.

14. Em hipótese alguma haverá vista de prova.
15. Quanto à Prova Objetiva:
15.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá 

as questões no caderno de questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido 
para correção.

15.2. Não serão computadas questões não respondidas 
com emendas ou rasuras ainda que legível, nem questões que 
contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta.

15.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o 
desempenho do candidato.

16. A totalidade da Prova Objetiva será de 4 (quatro) horas, 
sendo que poderão ocorrer no período matutino ou vespertino, 
informação esta que será divulgada no edital de Convocação 
para realização das provas.

16.1. A totalidade do tempo de realização da Prova Obje-
tiva, compreende o tempo total para a resolução das referidas 
Provas e para o preenchimento da Folha de Respostas.

17. Iniciada a Prova Objetiva, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início 
da prova.

17.1. O candidato somente poderá retirar-se do local de 
realização das provas levando o caderno de provas, no decurso 
dos últimos sessenta minutos anteriores ao horário determinado 
para o término das provas.

17.2. Ao terminar a prova antes de decorridas três horas de 
seu início, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas e 
o caderno de prova cedidos para a execução da prova.

18. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personali-
zadas, impossibilitando a substituição.

19. Será excluído do Concurso Público o candidato que além 
das demais hipóteses previstas neste edital:

19.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

19.2. Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

19.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

19.4 Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

19.5. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 
do fiscal,

19.6. Ausentar-se do local de prova antes do decorrido o 
prazo mínimo de 1 (uma) hora de seu inicio;

19.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas 
ou utilizando-se de livros, anotação, impressos não permitidos, 
calculadora ou similar;

19.8. Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, gravador, notebook, Pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, pen drive, relógios com 

especiais relativos a deficiência ao Concurso Público, seja qual 
for o motivo alegado. Neste caso, não terá prova especial, sala 
preparada e condição diferenciada para a realização da prova.

10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

11. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de habilitados, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

12.1. A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do respectivo exame, que considerará o candidato 
apto ou inapto.

12.2. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

12.3. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem 12.1 deste Capítulo;

12.4. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.5. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

13. Realizada a perícia médica mencionada no item 12 
deste Capítulo, e seguintes deste Capítulo, o candidato deverá 
encaminhar o laudo da Perícia Médica ao INSTITUTO QUADRIX, 
sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP; ou enviar 
cópias autenticadas da documentação necessária, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento do INSTITUTO QUADRIX (Con-
curso Público – EMÍLIO RIBAS SP), Caixa Postal 28203, CEP: 
01.234 970, São Paulo (SP) - Ref. LAUDO DA PERÍCIA MÉDICA 
PARA PCD”.

14. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

15. Será eliminado da lista especial o candidato cuja defi-
ciência não se fizer constatada na forma do parágrafo único 
do Artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, devendo 
permanecer apenas na lista geral de classificação.

16. O candidato que deixar de entregar ou enviar o laudo 
no órgão responsável dentro de 3 (três) dias úteis após o prazo 
estipulado nos itens 12.1 ou 12.4 deste Capítulo será excluído 
do Concurso Público.

17. O percentual de vagas definidas no item 4 deste Capí-
tulo que não for provido por inexistência ou reprovação de can-
didatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à 
ordem classificatória.

18. A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

19. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

20. Após a investidura do candidato, a deficiência não pode-
rá ser argumento para justificar a concessão de readaptação, 
licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VI – DA(S) PROVA(S)
1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações e 

respectivo número de questões:
ENSINO MÉDIO COMPLETO

CARGO TIPO DE AVALIAÇÃO DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES

TÉCNICO EM ENFER-
MAGEM

Prova Objetiva

Língua Portuguesa
Matemática

Conhecimentos Específicos
Legislação

10
10
25
05

Prova de Títulos Conforme Capítulo X

2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de múl-
tipla escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre 
os conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

3. A Prova Objetiva será de caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII deste edital.

4. Os Títulos terão caráter classificatório e serão avaliados 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo X deste edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla 

escolha, terão uma única resposta correta e versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital.

1.1 O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

2. A Prova será realizada na cidade de São Paulo/SP na data 
prevista de 04/05/2014, em locais e horários comunicados opor-
tunamente no edital de Convocação para a Prova Objetiva, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço eletrônico do 
Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

2.1 Ao candidato só será permitida a participação na 
prova, na respectiva data, horário e local constante no edital 
de Convocação que será publicado no Diário Oficial do Estado, 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br e 
divulgado no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br.

2.2. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da 
prova em outra data, horário ou fora do local designado.

2.3. Será de responsabilidade do candidato o acompanha-
mento e consulta para verificar o seu local de prova.

3. Caso haja inexatidão em informação relativa à inscrição, 
o candidato deverá entrar em contato com a Central de Atendi-
mento do Instituto Quadrix, através do atendimento eletrônico 
contato@quadrix.org.br ou pelo telefone (11) 3198-0000, no 
horário das 10 e 17 horas, em dias úteis.

4. O candidato deverá comparecer ao local da prova, 
divulgada no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 minutos, do horário estabelecido para seu inicio, 
não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto 
algum, após o fechamento dos portões.

5. Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

5.1 com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis 
preto nº 2 e borracha macia;

5.2 munido do original dos seguinte documentos oficiais, 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação: Cédula Oficial de Identidade - RG; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS; Carteira de Órgão ou Conselhos de 
Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Passaporte;

5.2.1. O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto a fisionomia, assinatura ou condição de conser-
vação do documento, será submetido a identificação especial, 
que pode compreender coleta de dados de assinaturas, de 
impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério do Instituto Quadrix;

5.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar, no dia de realização da prova, documento de identidade ori-
ginal, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

5.2.3. Não serão aceitos para efeitos de identificação por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 

seguinte local: Central de Atendimento do Instituto Quadrix, sito 
à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP.

4. Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax, postal ou correio eletrônico.

5. O Instituto Quadrix analisará os pedidos entregues 
em tempo hábil, manifestando-se quanto ao deferimento ou 
indeferimento.

6. Após a análise dos pedidos de pagamento de taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial do Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo endere-
ço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br, e no endereço 
eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br , a 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos, observados os 
motivos do indeferimento das inscrições.

7. A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

8. Após a análise dos pedidos de redução do pagamento 
do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos das inscrições, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo http://www.imprensaofi-
cial.com.br e no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br

9. O candidato, cujo pedido de redução do pagamento do 
valor da taxa inscrição for deferido após análises de recursos, 
deverá realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.qua-
drix.org.br, como única forma de garantir sua participação no 
concurso. Ao acessar o endereço eletrônico, além de confirmar 
a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao 
pedido de redução do pagamento do valor de inscrição. Neste 
caso será necessário gerar o boleto bancário correspondente ao 
valor de 50% da taxa de inscrição.

9.1. Os candidatos que tiveram indeferido o pedido de 
redução do pagamento do valor da taxa de inscrição após aná-
lises de recursos, caso queiram participar do concurso público, 
deverão realizar sua inscrição conforme item 4 do Capítulo III, 
gerar boleto bancário com o valor integral da inscrição através 
do endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá 
ser impresso até a data limite para o pagamento da inscrição.

9.2. O candidato que teve indeferido o pedido de redução 
do pagamento do valor da taxa de inscrição que não efetivar 
sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não 
participará do certame.

10. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do Artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, bem como Decreto 
nº 59.591, de 14/410/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2. Para efetuar inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos estabelecidos no item 4 do Capítulo III;

2.1 O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, esta condição, e se necessita de condição especial para 
submeter-se às provas, devendo ainda, entregar pessoalmente, 
ou por terceiro (mediante procuração simples), entre os dias 
28/03/2014 a 17/04/2014, no período entre 10 e 17 horas, em 
dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento do Instituto 
Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São Paulo – SP, os 
seguintes documentos:

a) Cópia autenticada do Laudo Médico expedido no prazo 
máximo de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente 
ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações, 
considerados até o período de encerramento da inscrições, assi-
nado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina e que nele conste, para fins comprobatórios, o número 
de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, o 
número do documento de identidade (RG).

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o 
tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o 
caso (conforme modelo do Anexo VIII deste edital).

3. Na data prevista de 25/04/2014, o candidato deverá 
consultar no endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://
www.quadrix.org.br, com acesso em sua área restrita mediante 
login e senha, a homologação de sua inscrição na condição de 
pessoa com deficiência e/ou o deferimento ou indeferimento de 
solicitação de condição especial para realização de prova.

4. O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes e aos que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos da Lei Complementar n° 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 
08/11/2002, e do Decreto nº 59.591 de 14/10/2013.

5. Para fins deste Concurso Público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 
59.591 de 14/10/2013.

6. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

7. As pessoas com deficiência participarão do concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios de 
aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

7.1. Em atendimento ao § 4º, do Artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

8. Para cumprimento da garantia disposta no §2º, Artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto ao Instituto Quadrix, as 
condições especiais necessárias à sua participação nas provas, 
conforme citado no item 14 do Capítulo III deste edital.

8.1. O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas e 
ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candidatos. 
Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à utilização destes recursos.

8.1.1. Além das condições específicas e ajudas técnicas dis-
ponibilizadas no Anexo IV, o candidato com deficiência poderá 
solicitar, fundamentadamente, tempo adicional de 25% para a 
realização da prova. Havendo necessidade de tempo superior a 
este estabelecido, o pedido deverá vir acompanhado de justifi-
cativa médica, cabendo ao Instituto Quadrix deliberar a respeito.

8.2. O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

9. O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, dentro do 
prazo do período das inscrições, terá exaurido seus direitos 
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ANEXO I – DO CARGO
CARGO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM
LEI COMPLEMENTAR Nº: 1157/2011
JORNADA DE TRABALHO: 30 HORAS SEMANAIS
Nº DE CARGO(S): 1 (um), sendo 1 (um) para ampla concor-

rência e 0 (zero) para candidatos com deficiência
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 18,00 (dezoito reais)
VENCIMENTOS: R$ 1.028,74 (*) (hum mil, vinte e oito reais 

e setenta e quatro centavos) e vantagens pecuniárias de acordo 
com a unidade, acrescidos de Premio de Incentivo no valor 
de até R$ 306,00 (trezentos e seis reais), conforme legislação 
vigente.

* Vencimentos – No valor apresentado está incluso Salário 
Base, Gratificação Executiva e Abono Complementar, quando 
existente, de acordo com legislação específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, CON-
TEÚDO PROGRAMÁTICO

E DURAÇÃO DA PROVA
CARGO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM
PRÉ-REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de ensino médio (antigo segundo grau) ou 
equivalente, fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação (MEC). Formação profissional 
completa como Técnico de Enfermagem. Registro como Técnico 
de Enfermagem no Conselho Regional de Enfermagem – COREN. 
Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulo II deste 
edital.

ATRIBUIÇÕES: Exercer atividade envolvendo orientação e 
acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar 
e participar do planejamento da assistência de enfermagem; 
assistir e orientar equipes auxiliares na operacionalização dos 
serviços e cuidados de enfermagem, de acordo com os planos 
estabelecidos pelo enfermeiro, transmitindo instruções e acom-
panhando a realização das atividades; participar no planeja-
mento, programação da assistência, orientação e supervisão das 
atividades de enfermagem; prestar cuidados de enfermagem, 
atuando na prevenção e controle das doenças transmissíveis 
em geral e programas de vigilância epidemiológica; executar 
ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do 
enfermeiro; participar nos programas e nas atividades de 
assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, 
particularmente daqueles prioritários e de alto risco, de higiêne 
e segurança do trabalho, bem como de acidentes e doenças 
profissionais; preparar e administrar medicamentos via oral, 
parenteral, tópica, intramuscular, subcutânea, intra-dérmica e 
retal aos pacientes, conforme prescrição médica, registrando no 
prontuário e comunicando a equipe de saúde sinais e sintomas 
apresentados; integrar a equipe de saúde, participando das ati-
vidades de assistência integral à saúde do indivíduo, da família 
e da comunidade; executar atividades de lavagem, desinfecção 
e esterilização de materiais, instrumentos e equipamentos, de 
acordo com método adequado para cada tipo de esterilização; 
atuar na prevenção e controle sistemáticos de danos físicos que 
possam ser causados a pacientes durante a assistência de saúde; 
realizar a movimentação e acompanhar o transporte de pacien-
tes de maneira segura; colher e/ou auxiliar o cliente na coleta 
de material para exames de laboratório, segundo orientação; 
cumprir prescrições de assistência médica e de enfermagem; 
prestar assistência de enfermagem segura, humanizada e indi-
vidualizada aos clientes, sob supervisão do Enfermeiro, assim 
como colaborar nas atividades de ensino desenvolvidas na 
Instituição; auxiliar nos atendimentos de urgência e emergência; 
auxiliar nos controles e registros das atividades do setor e outros 
que se fizerem necessários para a realização de relatórios e 
controle estatístico; circular pelas salas cirúrgicas, preparando-
as conforme o necessário; cumprir diretrizes, normas, rotinas e 
técnicas padronizadas pela área de enfermagem, regimento da 
unidade; obedecer à hierarquia funcional; cumprir os padrões 
técnicos, éticos e deontológicos ao desenvolver suas atividades 
profissionais; participar da execução dos procedimentos médicos 
sempre que necessário e quando delegado pelo enfermeiro; 
participar dos programas de treinamento do pessoal do serviço.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto. Signi-

ficado das palavras: sinônimos, antônimos, sentidos próprio 
e figurado. Ortografia. Pontuação. Acentuação. Emprego das 
classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, 
artigo, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e 
sentido que imprime às relações entre as orações). Concordân-
cias verbal e nominal. Regências verbal e nominal. Crase. Figuras 
de sintaxe. Vícios de linguagem. Equivalência e transformação 
de estruturas. Flexão de substantivos, adjetivos e pronomes 
(gênero, número, grau e pessoa). Sintaxe. Morfologia. Estrutura 
e formação das palavras. Discursos direto e indireto livre. Pro-
cessos de coordenação e subordinação. Colocação pronominal.

2. MATEMÁTICA: Sistema de Numeração Decimal. Números 
Naturais: Ordenações e Operações. Números Racionais: (repre-
sentação fracionária e decimal). Porcentagem e Juros Simples. 
Sistema Decimal de Medidas. Razão e Proporção: porcentagem, 
grandezas diretamente e inversamente proporcionais (regra de 
três simples e composta). Equação do Primeiro e Segundo grau. 
Unidade de Comprimento e Superfície. Resolução de situações-
problema.

3. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Introdução à Enferma-
gem: Atuação do Técnico de Enfermagem com o paciente na 
unidade de trabalho. Técnicas básicas de enfermagem. Ética de 
Legislação: Conselho Regional de Enfermagem. Princípios de 
Ética Profissional e a importância de sua aplicação no exercício 
das funções de Técnico de Enfermagem. Papel do Técnico de 
Enfermagem na equipe de saúde e na equipe de enfermagem. 
Enfermagem médica: Assistência de enfermagem ao cliente-
paciente com distúrbios endócrinos, distúrbios cardiovasculares, 
distúrbios pulmonares, distúrbios autoimunes e reumatológicos 
e distúrbios hepáticos e das funções digestivas. Assistência de 
enfermagem aos portadores de doenças transmissíveis por via 
aérea, hídrica, de alimentos, vetores, vômitos, sangue e sexu-
almente transmissíveis (de origem bacteriana, viral, fúngica e 
parasitária). Enfermagem cirúrgica: assistência de enfermagem 
no pré e pós-operatório imediato e mediato (geral, específica, 
em anormalidades e complicações cirúrgicas). Assistência de 
enfermagem em pacientes submetidos a exames e tratamentos 
específicos (gastrostomia, jejunostomia, colostomia, nutrição 
parenteral prolongada, nutrição enteral, irrigação vesical, balão 
esofágico, drenagens, exames radiológicos contrastados ou não, 
biópsias). Enfermagem em urgências e emergências: assistência 
de enfermagem em urgências (ferimentos, contusões, luxações 
e fraturas, hemorragias, queimaduras, intoxicações e envene-
namentos, estados convulsivos e comatosos, desmaios, corpos 
estranhos, paradas cardiorrespiratórias e traumas). Enfermagem 
materno-infantil: assistência de enfermagem à mulher (pré-
natal, pré-parto e parto, puerpério, complicações obstétricas, 
profilaxia e tratamento das afecções ginecológicas). Assistência 
de enfermagem à criança (o recém-nascido normal e patológico, 
cuidados higiênicos, alimentação e hidratação, desenvolvimento 
neuropsicomotor, medicação, com desidratação, com desnutri-
ção protéico-calórica, com hipertermia, infecções de vias aéreas, 
com problemas dermatológicos, dermatites, infecções bacteria-
nas, micóticas e parasitárias, no controle e acompanhamento de 
sua saúde). Enfermagem em oncologia: atuação do Técnico de 
Enfermagem em unidade de oncologia. Enfermagem em unidade 
de terapia intensiva: atuação do Técnico de Enfermagem em 
Unidade de Terapia Intensiva. Enfermagem de Saúde Pública: 
esquema de vacinação de acordo com a norma de vacinação 
da Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo. Saneamento do 
meio ambiente. Vigilância Epidemiológica. Testes imunológicos. 
Políticas de Saúde: Programas de Saúde: Política Nacional de 
Humanização (PNH), visita aberta, direitos do paciente e do 
acompanhante. Sistema Único de Saúde (SUS): Lei 8080/90: 
Noções da legislação que estabelece os princípios e a organiza-
ção do SUS. Pactos do SUS.

6.1.4. TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.1.5. Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.1.6. Ácido úrico – validade 06 meses;
6.1.7. Urina tipo I – validade 06 meses;
6.1.8. Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.1.9. Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.1.10. Colpocitologia oncótica – validade 365 dias;
6.1.11. Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias.
6.2. Além dos exames acima solicitados, o Departamento de 

Perícias Médicas do Estado (ou unidades autorizadas), poderá 
requerer exames complementares que forem julgados necessá-
rios para a conclusão do laudo.

7. Os candidatos habilitados para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, também deverão cumprir o disposto 
no item anterior, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no Capí-
tulo V deste edital.

8. Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição 
do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e 
a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de Homologação do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades de 
trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes locais 
da unidade, de acordo com as escalas e plantões, dentro dos 
horários estabelecidos, que poderão variar para os períodos 
diurnos, noturnos, intermediários, mistos ou na forma de reveza-
mento, conforme a necessidade da unidade.

11. O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

11.1. A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada à Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse.

11.2. No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

XVII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o ser-

vidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, para 
fins de cumprimento de estágio probatório, que compreende 
um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 (um mil e noventa 
e cinco) dias de efetivo exercício na classe para a qual concorre, 
de acordo com o Artigo 41 da Constituição Federal e alterações 
posteriores.

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do Concurso Público.

2. O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, no endereço eletrônico 
http://www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico 
do Instituto Quadrix http://www.quadrix.org.br as publicações 
dos editais referentes ao Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento das normas do certame;

2.1. A comunicação por outras formas (carta ou e-mail ou 
telegrama etc) é mera cortesia da unidade detentora do certame, 
que não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

2.1.1. Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.2. Endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

2.1.3. Endereço de difícil acesso;
2.1.4. Correspondência recebida por terceiros;
2.1.5. Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtro anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3. Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de provas e classificação final.

4. A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão 
o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido a limitação temporária, 
deverá solicita-las mediante requerimento dirigido ao Instituto 
Quadrix, contendo relatório médico descrevendo a limitação 
citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da realização 
do evento.

6. Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br

6.1. A unidade detentora do certame e o Instituto Quadrix 
não se responsabilizam por apostilas, cursos ou quaisquer outras 
publicações ou divulgações referentes a este certame.

7. Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8. O candidato se obriga a manter o endereço atualizado 
perante o Instituto Quadrix até a data de publicação da homolo-
gação dos resultados, e, após esta data em caso de necessidade 
de alteração, atualização ou correção dos dados cadastrais, 
apontados na Ficha de Inscrição, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10. O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

11. As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

12. O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presen-
te edital. Neste caso a aprovação gera, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à preferência na nomeação, dependendo 
da classificação obtida.

13. Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES - PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que foram lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos - GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos - CRH.

14. Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15. As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos na Prova Objetiva e Prova de Títulos
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3. Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, e outra especial, para os candidatos com 
deficiência.

4. O resultado do final do concurso será publicado no Diário 
Oficial do Estado e divulgado, no endereço eletrônico http://
www.imprensaoficial.com.br e no endereço eletrônico do Insti-
tuto Quadrix http://www.quadrix.org.br.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do concurso dar-se-á por ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
da Secretaria da Saúde, não cabendo qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1. A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação.

1.1. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso Público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e de acordo com 
o Decreto nº 59.951, de 14/10/2013 se dará da seguinte forma:

1.1.1. Para cada fração de 20 (vinte) candidatos a serem 
nomeados, se não houver entre eles candidatos com deficiência 
aprovado a 20ª (vigésima) vaga ficara destinada ao candidato 
com deficiência aprovado, de acordo com a ordem de classifica-
ção na lista especial de houver.

1.1.2. Excetua-se do disposto no item anterior o primeiro 
candidato com deficiência classificado no Concurso Publico que 
devera ser nomeado para a segunda vaga em aberta.

1.1.3. Quando a fração de candidatos a serem nomeados for 
menor do que 20 (vinte), se não houver entre eles candidato com 
deficiência aprovado, a ultima vaga da respectiva fração será 
destinada a candidato com deficiência aprovado de acordo com 
a ordem de classificação na lista especial, observado o disposto 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Complementar nº 932 de 08/11/2002.

1.2. Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento disposto no subitem 1.1.

2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

2.1. Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado,

2.2. Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3. Os candidatos remanescentes poderão ser destinados 
eventualmente para outras unidades pertencentes a Secretaria 
de Estado da Saúde em vagas que sobrevenham nas mesmas, 
as quais poderão ser providas pelos candidatos habilitados 
na lista geral e especial, observada a ordem de classificação e 
respeitada a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Complementar nº 932 de 08/11/2002, e desde que não 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

3.1. A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Concurso não ocasionará sua exclusão do certame, permane-
cendo o candidato na lista de habilitados para o local escolhido 
no ato de inscrição.

XVI – DA NOMEAÇÃO
1. As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se rigorosamente 
a ordem de classificação final dos candidatos habilitados no 
Concurso Público.

1.1. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de 
vagas terão suas nomeações por meio de ato governamental 
publicado no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado deverá comprovar os requisitos 
exigidos para a participação no Concurso Público através de:

3.1. Entrega de cópia autenticada ou cópia simples acom-
panhada do respectivo original dos seguintes documentos 
pessoais:

3.1.1. Certidão de nascimento ou casamento (com as res-
pectivas averbações, se for o caso);

3.1.2. Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no Artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

3.1.3. Título de Eleitor com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

3.1.4. Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

3.1.5. Cédula de identidade - RG;
3.1.6. Cadastro de Pessoa Física - CPF;
3.1.7. Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
3.1.8. Três fotos 3x4 recentes;
3.2. Entrega dos seguintes documentos:
3.2.1. Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429 de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865 de 16/06/1997, com 
as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

3.2.2. Declaração de acumulação de cargo ou função públi-
ca, quando for o caso, ou sua negativa;

3.2.3. Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

3.3. Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

4. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias não autenticadas, exceto quando o candida-
to nomeado apresentar os originais no ato da entrega dos 
documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5. O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do Concurso Público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o item 3 do 
Capítulo II deste edital.

6. A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado (ou pelas unidades autorizadas), e 
à entrega do respectivo Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, além dos documentos relacionados no item 3 deste Capí-
tulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na Lei nº 10.261 
de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos.

6.1. Para emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física, citado no item anterior, o candidato nomeado deverá, no 
dia e hora marcados para avaliação médica oficial, apresentar 
os seguintes exames médicos abaixo relacionados, cabendo ao 
candidato providenciá-los às próprias expensas:

6.1.1. Hemograma completo – validade 06 meses;
6.1.2. Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.1.3. PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;

12. Fica vedada a pontuação de qualquer Título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

13. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

14. Não serão aceitas entregas ou substituições posterior-
mente ao período determinado no item 3 deste Capítulo do edi-
tal, bem como, Títulos que não constem no Anexo III deste edital.

15. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido para o exer-
cício do cargo público, como requisito mínimo, não será(ão) 
computados como título.

16. Todos os documentos apresentados, NÃO SERÃO 
DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE ALGUMA, por isso, 
a importância de serem entregues em cópia reprográfica e não 
em seu original.

XI – DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1. Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
1.2. À aplicação da prova;
1.3. Às questões da prova e gabarito;
1.4. Ao resultado da Prova de Títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos quanto aos subi-

tens 1.1., 1.3. e 1.4. do item 1 deste Capítulo será de 03 (três) 
dias úteis e, quanto ao subitem 1.2., será de 05 (cinco) dias úteis 
após a concretização do evento que lhes disser respeito, tendo 
como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento 
sobre o qual se recorre, conforme o que determina o Decreto 
21.872, de 06/01/1984.

2.1. As datas previstas para interposição de recursos estão 
no cronograma no Anexo V deste edital.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Os recursos poderão ser entregues pessoalmente, ou por 
terceiro (mediante procuração simples), no horário entre 10 e 17 
horas, em dias úteis, no seguinte local: Central de Atendimento 
do Instituto Quadrix, sito à Rua Traipu, 233 – Pacaembu – São 
Paulo – SP.

4.1. Não será aceito recurso por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item anterior.

5. Os recursos interpostos que não se refiram especifica-
mente aos eventos aprazados não serão apreciados.

6. Os cadernos da Prova Objetiva serão divulgados no 
endereço eletrônico do Instituto Quadrix http://www.quadrix.
org.br, e o Gabarito Provisório será publicado no Diário Oficial 
no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br na 
data prevista de 06/05/2014

7. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamen-
tado e conter o nome do Concurso, nome do candidato, número 
de inscrição, cargo e o seu questionamento, conforme Formulá-
rio de Protocolo de Entrega de Recurso, que será disponibilizado 
no endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br no momento 
da publicação de cada evento específico.

8. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo.

9. A interposição dos recursos não obsta o regular anda-
mento do Cronograma do Concurso.

10. Não serão aceitos recursos por qualquer outro meio que 
não seja o estabelecido no item 4 deste Capítulo.

11. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos.

12. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das 
especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou 
inferior ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

13. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o Resultado Final do Concurso, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 12 deste Capítulo, não 
cabendo recursos adicionais.

14. Não serão apreciados os Recursos que forem apre-
sentados:

14.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
Capítulo;

14.2. Fora do prazo estabelecido;
14.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
14.4. Com argumentação idêntica a outros recursos,
14.5. Com argumentação referente a eventos relacionados 

a outros candidatos.
15. Em hipótese alguma será aceito pedido de vista de 

prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito final definitivo.

16. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

17. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Instituto Quadrix, poderá haver alterações nas 
publicações das etapas constantes do concurso, antes de sua 
homologação.

XII – DO DESEMPATE
1. Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1. Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

1.2. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Conhe-
cimentos Específicos;

1.3. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Língua 
Portuguesa;

1.4. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Mate-
mática;

1.5. Obtiver maior pontuação na Prova Objetiva de Legis-
lação;

1.6. Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos;
1.7. Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.8. Tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos do 

disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-
Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 
11.689/2008.

1.8.1. Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.8.2. O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.8.3. O candidato deve estar ciente de que no ato da posse 
do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu 
essa função;

1.8.4. Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2. Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento.

2.1. Caso ocorra o disposto no item anterior, os candidatos 
empatados serão convocados para entrega de Certidão de 
Nascimento pelo Instituto Quadrix através de e-mail ou através 
do telefone cadastrado no ato da inscrição. Não sendo possível 
contatar o candidato, o Instituto Quadrix convocará por meio de 
edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
para apresentação da referida certidão.

2.2. O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem 2.1 ou a não comprovação do previsto no item 2 deste 
Capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos mesmos 
a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não caben-
do recurso quanto à classificação estabelecida.
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ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO:
Data: 28/03/2014
Horário: 10h
LOCAL: Auditório do HOSPITAL REGIONAL DR. OSÍRIS 

FLORINDO COELHO
ENDEREÇO: Rua Prudente de Moraes, 257 – Vila Correa – F. 

de Vasconcelos/SP
RELAÇÃO DE CANDIDATOS
NOME -  - RG  - CLASSIFICAÇÃO FINAL
Irwin Rafael Eleotero de Souza - 41289383-6 - 190º
Jussara Alves Moreira da Silva - 27156505-6 - 194º
Norma Rodrigues Alves - 14330165 - 196º
Nair Alberto Soares - 19195146-8 - 197º
Fernanda Toledo de Almeida - 20159624 - 198º
Rosana Rybachi Lozano - 18775178-X - 199º
Maria Claudete da Silva Rocha - 23951033-1 - 201º
Angelo Aparecido de Oliveira Tasiri - 27405241 - 203º
Flavio Rodrigues Costa - 30879931-8 - 207º
Aline Cerveira Moreira da Silva  - 30852373-8 - 209º
Orlando Gadelha do Nascimento - 54564606-6 - 212º
Fabio Rodrigues Alves - 29016542-8 - 214º
Kelle Karoline Prado de Moraes Soares - 55848005-6 - 219º
Taís Mayara Martins Feitosa - 45828349-6 - 220º
Vinicius Zappa de Andrade - 49459721-5 - 223º
Gabriela Cristina Mesquita - 48789051-6 - 224º
Caio Cesar Pereira dos Santos - 48750835-8 - 225º
Franciele Natalie dos Santos - 43798631-7 - 228º
Os candidatos omissos já anuíram anteriormente.
LOCAL DE TRABALHO/NÚMERO DE VAGAS:
INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA
ENDEREÇO: Av. Dr. Dante Pazzanese, 500 – Ibirapuera - São 

Paulo/SP.
Vagas: 03 (três) cargos efetivos.
CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO “DR. ARNAL-

DO PEZZUTI CAVALCANTI”
Endereço: Rodovia Engenheiro Cândido Rego Chaves, Km 

3,5 – Jundiapeba – Mogi das Cruzes/SP
Vagas: 01 (um) cargo efetivo.
HOSPITAL GERAL DE SÃO MATEUS “DR. MANUEL BIFUL-

CO”
Endereço: Rua Ângelo Cândia, 540 – São Mateus – São 

Paulo/SP
Vagas: 04 (quatro) cargos efetivos.

 HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO 
PRETO
 HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO
UNIDADE: HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE (PSICÓLOGO)
I.E Nº. 01/2009 - EDITAL Nº 021/2014
TORNANDO SEM EFEITO
O HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO, da
Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de 

Estado
da Saúde, por meio da Gerência de Recursos Humanos,
TORNA SEM EFEITO o Edital para escolha de vagas
nº 001/2014, publicado em D.O.E de 14/01/2014.
 Coordenadoria de Serviços de Saúde
UNIDADE: HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE (PSICÓLOGO)
I.E.: 01/09
Edital: 022/2014
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ESCOLHA DE VAGAS
A Gerência de Recursos Humanos do Hospital Santa Tereza 

de Ribeirão Preto, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da 
Secretaria de Estado da Saúde, CONVOCA os candidatos habi-
litados no Concurso Público para a classe de AGENTE TÉCNICO 
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (PSICÓLOGO) I.E.: 01/09, realizado 
para o Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto, a comparecer em 
data e local abaixo mencionado, a fim de manifestar interesse 
pelas vagas oferecidas. O candidato deverá comparecer quinze 
minutos antes do horário estabelecido neste Edital, munido de 
(originais e cópias):

- Registro Geral (RG);
-Certidão de Naturalização (em caso de estrangeiro);
-CPF;
-Documento de quitação do serviço militar;
-Título de eleitor e Comprovante de votação na ultima 

Eleição;
-Registro no Conselho Regional de Psicólogo-CRP.
Na impossibilidade de seu comparecimento, poderá fazer 

se representar por procurador legalmente constituído. No caso 
do parágrafo anterior, deve ser apresentado o original do ins-
trumento do mandato, com firma reconhecida que ficará retido 
na unidade, além do documento de identidade do procurador. O 
candidato que não estiver presente no momento da chamada, 
ao chegar, terá preferência sobre os demais ainda não convoca-
dos pela mesa, desde que melhor classificado e ainda haja vaga. 
Antes do início dos trabalhos, a mesa que os presidir fornecerá 
os esclarecimentos necessários e determinará a orientação a ser 
seguida no seu decorrer.

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA: 28/03/2014
HORÁRIO:10H00M
LOCAL: Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto-Gerência de 

Recursos Humanos.
Endereço: Av. Adelmo Perdiza, 495-Alto da Boa Vista-

Ribeirão Preto-SP
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS
NOME- Nº do RG-Classificação
FLAVIA HELENA PASSOS PADUA-34.340.846-6-SP-2°.
VANESSA CRISTINA MACHADO-26.872.726-0-SP-3°.
FRANCELIZE AUST BERETA-33.205.933-9-SP-4°.
JEOVAH JOSÉ MENDONÇA PEREIRA-17.955.953-SP-06º.
MARINA DE CARVALHO MARIANO-32.660.840-0-SP-07°.
ALCIDIA DE CASSIA ALVES BASTOS-34.770.164-4-SP-08°.
TEREZINHA APARECIDA FIORONI PICOLO-5.793.416-2-

SP-9°.
Os candidatos habilitados e classificados em 1°. e 5°. luga-

res foram omitidos desta lista por terem sidos nomeados para o 
Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto.

LOCAL E VAGA OFERECIDA: Departamento Regional de 
Saúde XIII - Av. Independência, 4770 - Jardim João Rossi – Ribei-
rão Preto - SP - 02 (dois) cargos nos termos do artigo 20, inciso 
II, da LC. 180/78.

PROC. 001.0257.000237/2010

 INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMÍLIO 
RIBAS
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA 

À SAÚDE – ASSISTENTE SOCIAL
I. E. Nº: 08/2014
EDITAL Nº: 19/2014
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Unidade supracitada, autorizada pela COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, instituída 
mediante portaria nº 34, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 22/08/2013, nos termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, 
torna pública a abertura de inscrições e realização de Concurso 
Público, através do INSTITUTO QUADRIX, para provimento de 
vagas no cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
– ASSISTENTE SOCIAL, mediante as condições estabelecidas nas 
Instruções Especiais, contidas no presente edital.

rigorosamente a ordem de classificação, dentro do prazo de 
validade do Processo Seletivo.

16 – Em caso de empate, a classificação resolver-se-á, favo-
ravelmente, ao candidato que tiver pela ordem:

16.1 – escolaridade mais compatível;
16.2 – maior tempo de experiência;
16.3 – maior grau de escolaridade;
16.4 – maiores encargos de família;
16.5 – graduação ou especialidade;
16.6 – maior idade.
17 - Com relação ao item anterior, quando algum candidato, 

dentre os empatados na ordem de classificação, tiver idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, dar-se-á preferência ao 
de maior idade, nos termos da Lei Federal nº. 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

18 - O prazo de validade improrrogável do presente Proces-
so Seletivo Simplificado será de 01 (um) ano a partir da data de 
publicação da Classificação Final, ou antes, de findo este prazo, 
em razão de homologação de Concurso Público para provimento 
de cargos promovidos para a classe de Médico I, na especialida-
de de Pediatria com área de atuação em Nefrologia Pediátrica, 
para a unidade em questão.

19 - A inexatidão ou irregularidade da documentação, 
ainda que verificada posteriormente, eliminará o candidato do 
Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes de 
sua inscrição.

20 - O candidato deverá acompanhar pelo Diário Oficial 
do Estado as publicações dos editais referentes às fases do 
Processo Seletivo.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21 - O candidato poderá apresentar pedido de revisão 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da 
publicação do Resultado da Análise Curricular no Diário Oficial 
do Estado.

22 - Os pedidos de revisão deverão ser entregues a Comis-
são Especial de Contratação por Tempo Determinado – CE-CDT 
no Hospital Infantil Cândido Fontoura sito à Rua Siqueira Bueno, 
1757 – Água Rasa – São Paulo – SP, Serviço de Recursos Huma-
nos, devidamente fundamentados.

23 - Após a publicação da Classificação Final, a convocação 
para a escolha dos contratos será feita por Edital publicado 
no Diário Oficial de Estado com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias úteis, respeitando-se rigorosamente a ordem de 
classificação.

24 - O candidato que, por qualquer motivo, não se apre-
sentar na convocação para escolha de contratos na data esta-
belecida pela unidade, perderá o direito à contratação, sendo 
convocado o subseqüente na ordem da Classificação Final.

25 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do 
órgão de classificação do contratado da Secretaria de Estado da 
Saúde, em caso de inexatidão das declarações do contratado 
ou de irregularidades na documentação por ele apresentada, 
verificada a qualquer tempo.

26 - Para maiores informações entrar em contato pelo 
telefone (11) 2603-5421.

CURRÍCULO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
I - DADOS PESSOAIS
01 - NOME: (sem abreviaturas)
02 - ENDEREÇO:
03 - TELEFONE: 04 - FAX: 05 - E-MAIL:
06 - DATA DE NASCIMENTO: 07 - ESTADO CIVIL:
08 - SEXO: M F
09 - NATURALIDADE: 10 - UF
11- PROFISSÃO:
12- NOME DO PAI:
13 - NOME DA MÃE:
14 - IDENTIDADE: 15 - ÓRGÃO EXPEDIDOR 16 - CPF:
II - FORMAÇÃO ESCOLAR OU ACADÊMICA
TÍTULO DE FORMAÇÃO ACADÊMICA (curso superior em 

nível de graduação, reconhecido pelo MEC):
III - TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO (especificar a Instituição 

Promotora, ano de início e de conclusão ou a concluir)
DOUTORADO:
INSTITUIÇÃO/ANO:
MESTRADO:
INSTITUIÇÃO/ANO:
IV - CAPACIDADE TÉCNICA E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
Especificar local, duração e resumo das atividades desenvol-

vidas que guardem estreita relação com a especialidade e área 
de atuação para a qual concorre.

INSTITUIÇÃO ONDE TRABALHOU:
CARGOS OCUPADOS, FUNÇÕES EXERCIDAS (informar res-

pectivos períodos).
EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: (principais atividades, realiza-

ções relevantes e respectivos períodos).
V - CURSOS DIVERSOS NA ESPECIALIDADE OU ÁREA DE 

ATUAÇÃO PARA A QUAL CONCORRE (Até no Máximo de 05 
cursos).

VI – EXPERIÊNCIA DIDÁTICA/DOCENTE dentro do cargo/
área pretendida (Após a formação e nos últimos 05 anos).

VII - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, CONFERÊNCIAS, 
SIMPÓSIOS E JORNADAS APÓS A FORMAÇÃO (nos últimos 05 
anos).

VIII - TRABALHOS PUBLICADOS (na Especialidade ou Área 
de Atuação, nos últimos 05 anos).

ANEXAR OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS 
OS ELEMENTOS DECLARADOS.

DECLARO QUE ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE DOCUMENTO.

DATA: __/__/2014, ASSINATURA.

 HOSPITAL REGIONAL DOUTOR OSIRIS 
FLORINDO COELHO - FERRAZ DE 
VASCONCELOS
 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL “DR. OSÍRIS FLORINDO 

COELHO” DE FERRAZ DE VASCONCELOS
CONCURSO PÚBLICO: OFICIAL DE SAÚDE
I. E. Nº: 02/2013
EDITAL Nº: 061/2014
CONVOCAÇÃO PARA ANUÊNCIA
A Comissão Especial de Concurso Público, autorizada pela 

Coordenadoria de Serviços de Saúde e instituída pela Portaria nº 
041, publicada no D.O.E. de 04/05/2013, nos termos do Decreto 
n° 21.872/1984, CONVOCA os candidatos habilitados no Con-
curso Público para a classe de OFICIAL DE SAÚDE realizado 
para o HOSPITAL REGIONAL “DR. OSÍRIS FLORINDO COELHO” 
DE FERRAZ DE VASCONCELOS, a comparecer em data e local 
abaixo mencionados, a fim de manifestar interesse pela(s) 
vaga(s) oferecida(s).

O candidato deverá comparecer 15 (quinze) minutos antes 
do horário estabelecido neste Edital, munido de (originais e 
cópias) do documento de Registro Geral (R.G.) e CPF. Na impos-
sibilidade de seu comparecimento, poderá fazer-se representar 
por procurador legalmente constituído.

No caso do parágrafo anterior, deve ser apresentado o ori-
ginal do instrumento do mandato, que ficará retido na Unidade, 
além do documento de identidade do procurador.

As vagas que surgirem até a data da convocação para a 
anuência serão oferecidas aos candidatos presentes no momen-
to da escolha.

O candidato que não estiver presente no momento da 
chamada, ao chegar terá preferência sobre os demais ainda não 
convocados pela mesa, desde que esteja melhor classificado e 
ainda haja vaga.

Antes do início dos trabalhos, a mesa que os presidir forne-
cerá os esclarecimentos necessários e determinará orientação a 
ser seguida no seu decorrer.

6.20 - Realizar visitas a enfermaria e hospital nos finais de 
semana de acordo com a escala do serviço e a carga horária.

6.21 - Cumprir normas e regulamento da Instituição, bem 
como Regimento Interno do Corpo Clínico.

DAS INSCRIÇÕES:
7 - São requisitos para inscrição:
7.1 – ser brasileiro nato ou naturalizado ou gozar das prer-

rogativas do Artigo 12 da Constituição Federal;
7.2 – estar em gozo de boa saúde física e mental;
7.3 – não ser portador de deficiência incompatível com o 

exercício da atividade a ser desempenhada;
7.4 – possuir 18 anos completos;
7.5 – possuir Diploma ou Certificado de Conclusão em 

Medicina;
7.6 - ter concluído Residência Médica Completa, em Progra-

ma Credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica 
na Especialidade para a qual concorre; OU,

7.7 - possuir Título OU Certificado de Especialista emitido 
pela Associação Médica Brasileira (AMB) OU Comissão Nacional 
de Residência Médica (CNRM) na Especialidade para a qual 
concorre; E,

7.8 – Ter concluído Residência Médica na área de atuação 
em programa credenciado pela Comissão Nacional de Residên-
cia Médica OU possuir Título OU Certificado da área de atuação 
em Nefrologia Pediátrica;

7.9 - possuir registro como Médico no Conselho Regional 
de Medicina - CRM;

7.10 - quando do sexo masculino, haver cumprido as obri-
gações com o serviço militar;

7.11 - estar quite com a justiça eleitoral;
7.12 – ter boa conduta;
7.13 – não exercer cargo, emprego ou função pública na 

Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso 
XVI do Artigo 37 da Constituição Federal e incisos XVIII do Artigo 
115 da Constituição Estadual.

8 – No ato da inscrição o candidato ou seu procurador, 
deverá preencher a ficha de inscrição, entregando:

8.1 – Cédula de Identidade (R.G.), CPF, Carteira do Conse-
lho Regional de Medicina (CRM), (originais e cópias que serão 
autenticadas pelo agente responsável pela banca de inscrição, 
ficando as cópias retidas na unidade) e Currículo, conforme 
modelo anexo, com documentos comprobatórios;

8.2 – Não haverá devolução dos currículos entregues pelos 
candidatos.

8.3 – Não serão aceitos os currículos que não atenderem ao 
modelo especificado no presente edital.

9 – Não será realizada a inscrição de candidato que não 
apresentar os documentos exigidos no item 8.

10 – A não comprovação dos documentos constantes do 
item 7, por ocasião da escolha de contratos, implicará na elimi-
nação do candidato e da anulação de todos os atos decorrentes 
da sua inscrição no processo seletivo.

10.1 – Os documentos apresentados deverão estar em 
perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do 
candidato com clareza;

10.2 – Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros 
documentos diferentes dos acima definidos, inclusive carteiras 
funcionais;

10.3 – No caso de inscrição por procuração, devem ser apre-
sentados o original, além da cópia do instrumento do mandato 
a qual ficará retida na Unidade, o documento de identidade do 
procurador e serem satisfeitas as exigências constantes nos 
itens 8 e 10.

11 – Não serão recebidas inscrições por via postal, fax-
símile ou via Internet.

DA ANÁLISE CURRICULAR
12 – O Processo Seletivo Simplificado constará de:
12.1 – Análise Curricular;
12.2 – A análise curricular terá caráter eliminatório.
DA SELEÇÃO, HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO
13 – Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

nota igual ou superior a 5,00 (cinco) pontos na avaliação 
curricular.

DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO CURRÍCULO
14 - Ao currículo serão atribuídos até no máximo 30 (trinta) 

pontos, na seguinte conformidade:
14.1 - Doutorado (correspondente à Área de Atuação para 

a qual concorre):
Valor Máximo = 3,00 pontos.
Comprovante: Diploma, Certificado de conclusão ou equiva-

lente, fornecido pela Instituição Oficial de Ensino.
14.2 - Mestrado (correspondente à Área de Atuação para 

a qual concorre):
Valor Máximo = 2,50 ponto.
Comprovante: Diploma, Certificado de conclusão ou equiva-

lente, fornecido pela Instituição Oficial de Ensino.
14.4 - Cursos diversos na Especialidade ou Área de Atuação 

para a qual concorre, até o máximo de 05 cursos:
1,50 pontos por curso - Valor Máximo = 7,50 pontos.
Comprovante: Certificado/declaração de participação no 

evento.
14.5 - Experiência Didática/Docente dentro do cargo/área 

pretendida, após a formação e dentro dos últimos 05 anos, de 
no mínimo 40 horas/aula:

0,25 ponto por experiência - Valor máximo: 0,50 ponto
Comprovante: Certificado ou declaração emitida pelo Órgão 

onde foi ministrada a aula, devidamente assinado e carimbado 
pelo Diretor ou responsável pelo Órgão, em papel timbrado da 
instituição, relacionando carga horária de hora/aula e atividade 
desempenhada.

14.6 - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Experiência profissional na Área de Atuação para a qual 

concorre, na seguinte conformidade:
a) no caso de servidores: atestado (ou declaração pública) 

assinado pelo representante legal do setor de pessoal ou do 
órgão de recursos humanos ou da instituição. Deve ser em papel 
timbrado da unidade à qual o servidor está ou foi subordinado;

b) no caso de não servidores: atestado (ou declaração) assi-
nado pelo representante legal do setor de pessoal ou do órgão 
de recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado da 
empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

c) no caso de profissional AUTÔNOMO: atestado (ou decla-
ração) informando o período e a espécie do serviço realizado, 
assinado pelo próprio profissional, mediante apresentação de 
comprovantes/recibos de prestação de serviços, ou comprovan-
tes de pagamento da Previdência Social, ou comprovantes de 
pagamento de ISS ou recibos de pagamentos de autônomos 
(RPA), atestando a respectiva experiência e tempo de serviço, na 
Área de Atuação para a qual concorre, conforme as atribuições 
do cargo.

Setor Público ou Setor Privado: 2,00 pontos por ano.
Valor Máximo = 12,00 pontos.
14.7 - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, CONFERÊNCIAS, 

SIMPÓSIOS E JORNADAS APÓS A FORMAÇÃO, na Especialidade 
ou Área de Atuação para a qual concorre (nos últimos 5 anos):

1,00 ponto por evento - Valor Máximo = 4,00 pontos.
Comprovante: Certificado/declaração de participação no 

evento.
14.8 - TRABALHOS PUBLICADOS (na Especialidade ou Área 

de Atuação, nos últimos 05 anos).
0,25 ponto por trabalho - Valor máximo 0,50 ponto.
Comprovante: Entregar comprovante de apresentação de 

temas, pôsteres ou artigos publicados em anais, revistas, semi-
nários, livros.

15 – Os candidatos habilitados serão classificados de 
acordo com a nota final e a lista para contratação obedecerá 

25 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do 
órgão de classificação do contratado da Secretaria de Estado da 
Saúde, em caso de inexatidão das declarações do contratado 
ou de irregularidades na documentação por ele apresentada, 
verificada a qualquer tempo.

26 - Para maiores informações entrar em contato pelo 
telefone (11) 2603-5421.

CURRÍCULO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
I - DADOS PESSOAIS
01 - NOME: (sem abreviaturas)
02 - ENDEREÇO:
03 - TELEFONE: 04 - FAX: 05 - E-MAIL:
06 - DATA DE NASCIMENTO: 07 - ESTADO CIVIL:
08 - SEXO: M F
09 - NATURALIDADE: 10 - UF
11- PROFISSÃO:
12- NOME DO PAI:
13 - NOME DA MÃE:
14 - IDENTIDADE: 15 - ÓRGÃO EXPEDIDOR 16 - CPF:
II - FORMAÇÃO ESCOLAR OU ACADÊMICA
TÍTULO DE FORMAÇÃO ACADÊMICA (curso superior em 

nível de graduação, reconhecido pelo MEC):
III - TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO (especificar a Instituição 

Promotora, ano de início e de conclusão ou a concluir)
DOUTORADO:
INSTITUIÇÃO/ANO:
MESTRADO:
INSTITUIÇÃO/ANO:
IV - CAPACIDADE TÉCNICA E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
Especificar local, duração e resumo das atividades desen-

volvidas que guardem estreita relação com a especialidade para 
a qual concorre.

INSTITUIÇÃO ONDE TRABALHOU:
CARGOS OCUPADOS, FUNÇÕES EXERCIDAS (informar res-

pectivos períodos)
EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: (principais atividades, realiza-

ções relevantes e respectivos períodos)
V - CURSOS DIVERSOS NA ESPECIALIDADE OU ÁREA DE 

ATUAÇÃO PARA A QUAL CONCORRE (Até no Máximo de 05 
cursos)

VI – EXPERIÊNCIA DIDÁTICA/DOCENTE dentro do cargo/
área pretendida, após a formação (nos últimos 05 anos).

VII - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, CONFERÊNCIAS, 
SIMPÓSIOS E JORNADAS, APÓS A FORMAÇÃO (nos últimos 
05 anos).

VIII - TRABALHOS PUBLICADOS NA ESPECIALIDADE OU 
ÁREA DE ATUAÇÃO (nos últimos 05 anos).

ANEXAR OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS 
OS ELEMENTOS DECLARADOS.

DECLARO QUE ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE DOCUMENTO.

DATA: __/__/2014, ASSINATURA.
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
UNIDADE: HOSPITAL INFANTIL CÂNDIDO FONTOURA
EDITAL Nº 73/2014
CATEGORIA: MÉDICO I (ESPECIALIDADE: PEDIATRIA COM 

ÁREA DE ATUAÇÃO EM NEFROLOGIA PEDIÁTRICA) – Nº 02/2014
A Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de 

Estado da Saúde, por meio da Comissão Especial de Contrata-
ção por Tempo Determinado, visando atender as determinações 
contidas na Lei Complementar nº 1093, de 16/07/2009, em seu 
Artigo 2º, inciso II, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo 
Senhor Governador, em despacho de 03/09/2009, publicado 
no D.O.E. de 04/09/2009, objetivando suprir necessidades de 
pessoal perante a contingência que desgarra da normalidade 
das situações cujo atendimento do serviço, reclama satisfação 
imediata e seqüenciada, incompatível com o regime normal 
de concursos, TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO para celebração de 01 (um) Contrato 
por Tempo Determinado, bem como, aqueles que forem devi-
damente autorizados pela respectiva Coordenadoria, na classe 
de MÉDICO I (ESPECIALIDADE: PEDIATRIA COM ÁREA DE ATU-
AÇÃO EM NEFROLOGIA PEDIÁTRICA), para o Hospital Infantil 
Cândido Fontoura.

1 - O presente Processo Seletivo obedece as regras expres-
sas na Resolução SS nº 135 de 10, publicada a 12/09/2009 e 
Instrução Normativa – UCRH nº 2 DE 23/09/2009.

2 - As inscrições serão realizadas no período de 31/03/2014 
a 29/04/2014, das 10:00 às 16:00 horas, no Serviço de Recursos 
Humanos do respectivo Hospital, sito à Rua Siqueira Bueno, 
1757 - Água Rasa - São Paulo - SP.

3 - A contratação será preenchida em caráter temporário, 
com base na aludida Lei Complementar, pelo período de até 12 
(doze) meses, ou até que os cargos correspondentes sejam pro-
vidos, respeitando o limite estabelecido no Padrão de Lotação da 
respectiva Coordenadoria.

4 - Os vencimentos iniciais referentes à classe de Médico 
I, em Jornada de Trabalho de 20 (vinte) horas semanais, corres-
pondem à R$ 2.650,00 *(DOIS MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA 
REAIS) e demais benefícios de acordo com a unidade, acrescido 
de PRODUTIVIDADE MÉDICA no valor de ATÉ R$ 3.350,00* (três 
mil, trezentos e cinquenta reais), conforme legislação vigente.

5 - Serão reservadas 5% dos contratos para processo sele-
tivo em questão para pessoas com deficiência nos termos da Lei 
Complementar nº 683 de 18.09.92 e nº 932 de 08.11.02, desde 
que o número de contratos atinja o percentual aqui estabelecido.

DAS ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS
6 - São atribuições básicas do cargo:
6.1 - Atender a qualquer paciente dentro de sua área de 

especialidade, em qualquer dependência do Hospital Infantil 
Cândido Fontoura, o qual será priorizado de acordo com as 
diretrizes gerenciais definidas pela Direção do Hospital.

6.2 - Realizar visitas médicas, avaliações clínicas, evoluções 
, prescrições , reuniões multiprofissionais reunião com os fami-
liares na enfermaria de Nefro-Urologia.

6.3 - Realizar interconsultas e avaliações em crianças que 
tenham alterações nefrológicas em qualquer setor do hospital.

6.4 - Realizar e prescrever sessões de diálise peritoneal e 
hemodiálise.

Realizar atendimento ambulatorial em horário pré definido 
de acordo com a demanda do serviço.

6.5 - Registrar dados no prontuário;
6.6 - Realizar prescrições de cuidados, medicamentos, 

precauções e dietas;
6.7 - Solicitar exames complementares;
6.8 - Analisar e registrar os resultados dos exames soli-

citados;
6.9 - Realização de procedimentos para permitir suporte 

básico e avançado de vida , em situações de emergência nos 
pacientes da enfermaria;

6.10 - Fornecer informações aos pais;
6.11 - Atestar óbitos;
6.12 - Emitir laudos, atestados e pareceres sobre assuntos 

de sua especialidade;
6.13 - Fornecer informações aos familiares;
6.14 - Participar das reuniões da equipe;
6.15 - Participar de atividades científicas desenvolvidas 

na Unidade;
6.16 - Ministrar aulas e seminários aos médicos e residentes 

do corpo clínico.
6.17 - Permanecer nas dependências do hospital durante o 

período de plantão.
6.18 - Trabalhar em equipe, respeitando o código de Ética 

Médica e visando o atendimento especializado, humanizado à 
criança nefropata;

6.19 - Realizar plantões a distância se houver necessidade 
do serviço, de acordo com escala prévia e carga horária.
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neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhe-
cimento.

a) - antes de efetuar sua inscrição, o candidato, deverá ler 
todas as instruções estipuladas neste edital e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

b) - o candidato será inteiramente responsável por qualquer 
erro ou omissão, bem como pela veracidade das informações 
prestadas na ficha de inscrição, podendo o HCFMUSP excluir do 
Concurso Público o candidato que fornecer dados incorreto e/ou 
aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja 
constatado posteriormente;

c) - caso seja constatado posteriormente, que o candidato 
preencheu a ficha de inscrição com dados incorretos ou que fez 
falsas declarações terá como consequência a anulação de todos 
os atos decorrentes da sua inscrição, mesmo que aprovado nas 
provas já realizadas.

5.2. - O deferimento da inscrição ocorrerá mediante correto 
preenchimento da ficha de inscrição, pagamento da taxa de ins-
crição e da declaração de conhecimento e aceitação das normas.

a) - a ficha de inscrição deverá ser extraída do site http://
www.hcnet.usp.br e o preenchimento, a data e a assinatura 
devem ser sem rasuras, de forma legível, correta e completa, 
utilizando caneta esferográfica azul ou preta.

b) - a declaração de conhecimento e aceitação das normas 
está contida na ficha inscrição, devendo o candidato assinalar 
esta opção.

c) - o pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado 
através de depósito bancário em qualquer AGÊNCIA do BANCO 
DO BRASIL S.A (exceto nas agências Clovis Bevilacqua, Matriz, 
Secretaria da Saúde e as localizadas em Forum), a favor da 
Agência 7044-0 - Conta 130007-5 no valor de R$ 44,31 (qua-
renta e quatro reais e trinta e hum centavos), de acordo com 
a Tabela da CAT - Coordenadoria de Administração Tributária.

5.3. - Para inscrever-se o candidato deverá colocar os docu-
mentos abaixo citados grampeados dentro de envelope e enviar 
pelo correio, CARTA REGISTRADA + AVISO DE RECEBIMENTO 
(AR), para o seguinte endereço: Serviço de Recrutamento, 
Seleção e Movimentação de Pessoal do Núcleo de Gestão de 
Pessoas do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo, Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 225 
– Prédio da Administração – 1º. andar - Cerqueira César – São 
Paulo – SP – CEP 05403-010

a) - ficha de inscrição devidamente preenchida e assinada;
b) - cópia da CÉDULA DE IDENTIDADE OU PROTOCOLO DE 

SOLICITAÇÃO;
c) - original do comprovante de depósito bancário individual 

da taxa de inscrição;
5.4. - O comprovante de inscrição para o concurso público 

será o comprovante fornecido pelo correio (AR) e o número de 
inscrição será o mesmo.

5.5. - O Serviço de Recrutamento, Seleção e Movimentação 
de Pessoal do Núcleo de Gestão de Pessoas publicará no Diário 
Oficial do Estado as inscrições deferidas e indeferidas.

5.6. - Serão consideradas deferidas as inscrições postadas 
pelas agências do correio durante o período determinado para 
inscrições de acordo com o Edital e Instruções Especiais.

5.7. - O candidato terá sua inscrição indeferida se:
a) - não for brasileiro nato ou naturalizado ou não gozar 

das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal 
e demais disposições de lei, no caso de estrangeiro;

b) - não possuir idade mínima de 18 anos até o último dia 
de inscrição;

c) - a data de postagem do envio da ficha de inscrição 
CARTA REGISTRADA + AR (Aviso de Recebimento) não estiver 
dentro do prazo de inscrição;

d) - não apresentar o comprovante original e individual de 
depósito bancário;

e) - o valor do depósito bancário referente a taxa de inscri-
ção não for correspondente à função pleiteada;

f) - o deposito bancário não corresponder ao período de 
inscrição;

g) - não apresentar os documentos comprobatórios neces-
sários à concessão da redução da taxa de inscrição, bem como, 
o valor do depósito bancário não corresponder ao valor da taxa 
reduzida;

h) - não apresentar documento comprobatório necessário à 
isenção do pagamento de taxa de inscrição;

i) - não apresentar o original da ficha de inscrição preen-
chida;

j) - as inscrições forem por telegrama, fac-simile (original ou 
cópia), Internet e outras formas.

5.8. - A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída 
em hipótese alguma.

6. -  DOS PROCEDIMENTOS PARA ISENÇÃO DE TAXA DE 
INSCRIÇÃO

6.1. - EM ATENDIMENTO À LEI ESTADUAL 12.147, DE 12 
DE DEZEMBRO DE 2005, o candidato terá direito a isenção do 
pagamento de taxa de inscrição desde que, comprove a doação 
de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes em um 
período de 12 (doze) meses.

6.2. - Para comprovação da qualidade de doador de sangue, 
o candidato, deverá apresentar documento expedido somente 
por entidade coletora credenciada pela União, pelo Estado ou 
por Município.

7. - DOS PROCEDIMENTOS PARA REDUÇÃO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO

7.1. - EM ATENDIMENTO À LEI ESTADUAL 12.782, DE 20 
DE DEZEMBRO DE 2007, o candidato terá direito à redução de 
50% (cinquenta por cento) do valor do pagamento da taxa de 
inscrição, desde que, CUMULATIVAMENTE, atenda aos seguintes 
requisitos:

a) - SEJAM ESTUDANTES, assim considerados os que se 
encontrem regularmente matriculados em uma das séries do 
ensino fundamental ou médio, curso pré-vestibular ou curso 
superior, em nível de graduação ou pós-graduação E CUMULA-
TIVAMENTE percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) 
salários mínimos OU estejam desempregados;

b) - para a comprovação das condições acima estabelecidas, 
o CANDIDATO DEVERÁ APRESENTAR: certidão ou declaração 
expedida por instituição de ensino pública ou privada compro-
vando sua condição estudantil ou carteira de identidade estu-
dantil ou documento similar expedida por instituição de ensino 
pública ou privada ou por entidade de representação discente 
E CUMULATIVAMENTE o comprovante de renda especificando 
perceber remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários míni-
mos OU declaração por escrito da condição de desempregado.

8. - DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO DOS CANDI-
DATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

8.1. - Aos candidatos com deficiência é assegurado o direito 
de inscrição no presente concurso público, para as funções-ativi-
dades cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência.

8.2. -  Para tanto, o candidato portador de deficiência, 
deverá verificar se as atribuições do cargo são compatíveis com 
a deficiência de que é portador e deverá ANEXAR A FICHA DE 
INSCRIÇÃO ORIGINAL DO ATESTADO MÉDICO descrevendo o 
tipo e o grau de deficiência que apresenta, com expressa refe-
rência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doença - CID, bem como se necessita ou não de condições 
especiais para submeter-se às provas e na ausência desse ates-
tado médico o candidato não poderá usufruir o que dispõem as 
Leis Complementares no. 683, de 18/9/92 e 932, de 08/11/2002 
e será considerado como não portador de deficiência.

8.3. - O candidato que não declarar ser portador de deficiên-
cia, no ato da inscrição, e/ou não atender ao solicitado, não será 
considerado portador de deficiência, não poderá impetrar recur-
so em favor de sua situação, não terá as condições especiais 
solicitadas providenciadas, não concorrerá às vagas reservadas, 
seja qual for o motivo alegado.

 FUNDAÇÃO PRÓ-SANGUE - HEMOCENTRO DE 
SÃO PAULO

 CONCURSO PÚBLICO
EDITAL FPSHSP nº 02/2013 – FUNDAÇÃO PRÓ-SANGUE
HEMOCENTRO DE SÃO PAULO
CONVOCAÇÃO
1. A Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo, enti-

dade integrante da Administração Pública Indireta, vinculada à 
Secretaria de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições, CON-
VOCA os candidatos relacionados a seguir para pré-contratação 
nos termos do item 13.6 do Edital do Concurso FPSHSP nº 
02/2013, na seguinte conformidade: cargo, número de inscrição, 
nome do candidato (em ordem de classificação), nota final e 
classificação no concurso.

1.1.1 Auxiliar Administrativo
335010459; Luciano Ribeiro Dos Santos; 50; 32
335003298; João Pereira Oliveira Filho; 49; 33
335012729; Mayra Falcini Raymundo; 49; 34
335006953; Monica Yumi Ohta; 49; 35
335015716; Fernanda Boaventura Da Conceição; 49; 36
335012527; Leonardo Henrique Costa De Souza; 49; 37
335005906; Washington Yukio Tominaga; 49; 38
335000181; Jefferson Guedes De Souza; 49; 39
335007356; Renata Yuri Kamihara; 49; 40
335005043; Franklin Oshiro; 48; 41
335006740; Ieda Maria Vedolin; 48; 42
335012744; Rosilda Silva Souza; 48; 43
2. Os candidatos mencionados deverão comparecer à Fun-

dação PRÓ-SANGUE, situada na Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 
225 – 4º andar – São Paulo, conforme ordem de classificação e 
datas definidas no cronograma a seguir:

No dia 01 de Abril de 2014, no horário das 8:00 às 12:00 
horas ou das 13:00 às 17:00 horas.

 - 3. Os candidatos deverão comparecer munidos dos docu-
mentos abaixo relacionados, com cópias simples para ser confe-
rida à vista dos originais, não sendo aceitos pela Fundação PRÓ 
SANGUE protocolos dos documentos e não havendo devolução 
da documentação em cópia entregue:

- Carteira de trabalho, Cédula de identidade (02 [duas] 
xerox simples), CPF (02 [duas] xerox simples), Título de eleitor 
(xerox simples + comprovante de votação ou Certidão de 
Quitação Eleitoral), Certificado militar (xerox simples), PIS/
PASEP (xerox simples), Comprovante de residência (02 [duas] 
xerox simples – conta de água, de luz ou de telefone), Certidão 
de nascimento ou casamento (xerox simples), Certidão de 
nascimento de filhos até 21 anos (xerox simples), Carteiras de 
vacinação do candidato classificado e dos filhos até os 05 (cinco) 
anos de idade (xerox simples), Certificado escolar ou Diploma 
(xerox simples), Carteira do Conselho Regional da categoria 
profissional (xerox simples), 02 (duas) fotos 3x4 recentes, Guia 
de recolhimento de Contribuição Sindical (caso tenha contribu-
ído com algum sindicato de classe como médico, enfermagem 
etc.), Atestado de antecedentes criminais e Currículo e carta de 
referência do último emprego.

4. Após a entrega, os documentos serão examinados a fim 
de verificar a comprovação do cumprimento dos pré-requisitos 
enumerados no Edital.

5. Se não atenderem aos termos desta convocação, os 
candidatos terão exauridos os seus direitos decorrentes de sua 
classificação no concurso conforme itens 13.4 e 13.5 do Edital 
FPSHSP nº 02/2013.

São Paulo, 21 de Março de 2014.
Prof. Dr. Vicente Odone Filho
Diretor - Presidente da Fundação Pró-Sangue Hemocentro 

de São Paulo

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DA USP

 Secretaria de Estado da Saúde
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Univer-

sidade de São Paulo
Comissão de Concursos Públicos - CCP
Concurso Público: OFICIAL OPERACIONAL – MOTORISTA
Edital HCFMUSP no. 33/2014-CCP
ABERTURA DE INSCRIÇÕES
 -  -  -  - O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulo - HCFMUSP, através da Comissão de 
Concursos Públicos - CCP, nos termos do Decreto no. 21.872, de 
6.1.84, Portaria HCFMUSP 02, de 25.4.84 e autorização gover-
namental constante do processo SS – 1870/07 torna pública a 
abertura do concurso público para preenchimento de 01 (uma) 
função-atividade de OFICIAL OPERACIONAL – MOTORISTA do 
Quadro de Servidores deste Hospital para a(o) DIVISÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO 
DO CORAÇÃO, das quais 5% (cinco por cento) destinam-se às 
pessoas portadoras de deficiência nos termos das Leis Comple-
mentares 683, de 18.9.92 e 932, de 08/11/2002.

 -  As funções-atividades serão preenchidas sob o regime da 
C.L.T. (Consolidação das Leis do Trabalho), conforme legislação 
vigente.

As inscrições deverão ser enviadas pelo correio, CARTA 
REGISTRADA + AVISO DE RECEBIMENTO (AR), no período de 
21/03/2014 a 11/04/2014. As datas de postagem deverão cor-
responder ao período de inscrição

O concurso público será regido pelas Instruções Especiais 
no. 33/2014-CCP, a seguir transcritas:

Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Da função-atividade, remuneração, jornada de 

trabalho e benefícios
Anexo II - Dos requisitos, descrição das atividades, especifi-

cações das provas, conteúdo programático e bibliografia
Anexo III - Da convocação para as Provas
Anexo IV - Cronograma
1. - DA FUNÇÃO-ATIVIDADE E DAS ATRIBUIÇÕES
1.1. As atribuições da função-atividade constam do Anexo I
2. - DOS REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO-

ATIVIDADE
2.1. - Os requisitos para o exercício da função-atividade 

constam do Anexo II
3. - DOS SALÁRIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DOS 

BENEFÍCIOS
3.1. A remuneração, Jornada de trabalho e Benefícios 

constam do Anexo I
4. - DOS PRÉ-REQUISITOS
4.1. - O candidato, sob as penas da lei, declara:
a) - ser brasileiro, nato ou naturalizado ou gozar das prerro-

gativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal e demais 
disposições de lei, no caso de estrangeiros;

b) - possuir idade mínima de 18 anos, até a data de encer-
ramento das inscrições;

c) - quando do sexo masculino, haver cumprido as obriga-
ções para com o Serviço Militar;

d) - estar quites com a Justiça Eleitoral;
e) - possuir os REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO DA FUN-

ÇÃO-ATIVIDADE, constantes do Anexo II.
4.2. - Os documentos comprobatórios constantes do ANEXO 

II deverão ser entregues após a homologação por ocasião da 
convocação para anuência, sendo condição indispensável para 
que a admissão se efetive.

4.3. - A não apresentação dos documentos, na data fixada, 
eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos 
os atos relativos às fases do concurso público decorrentes da 
sua inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à 
falsificação da declaração.

5. - DAS INSCRIÇÕES
5.1. - A inscrição do candidato implicará no conhecimento 

e aceitação das normas, exigências e condições estabelecidas 

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA CONCORRER ÀS VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, inscrito(a) 
no Concurso Público do
INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, DECLARO, com a finalidade de concorrer a vaga 
especial, ser pessoa com deficiência e estar ciente das atribuições do cargo para o qual me inscrevo.
Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Observação: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda 
dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, por ocasião da realização 
da perícia médica.
REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL
Dados para aplicação de prova especial: marcar com um X no quadrado, caso necessite, ou não, 
de prova especial e/ou tratamento especial. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova e/
ou necessidade.
  NÃO HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.
  HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL.

Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.
________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)

 INSTITUTO PAULISTA DE GERIATRIA E 
GERONTOLOGIA - JOSÉ ERMÍRIO DE 
MORAES
 UNIDADE: INSTITUTO PAULISTA DE GERIATRIA E GERONTO-

LOGIA “JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES”
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO CLASSE: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): CARDIOLOGIA / CLÍNICA MÉDICA / 

GERIATRIA / GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA / NEUROLOGIA / 
OFTALMOLOGIA / ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA / OTORRINO-
LARINGOLOGIA / PSIQUIATRIA / RADIOLOGIA E DIAGNÓSTICO 
POR IMAGEM / UROLOGIA (EDITAL 012/2013)

EDITAL Nº 002/2014
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE RECEBIMENTO 

DE INSCRIÇÕES
O Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia “José 

Ermírio de Moraes”, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da 
Secretaria de Estado da Saúde, por meio da Comissão Especial 
de Contratação por Tempo Determinado, visando atender as 
determinações contidas no Decreto nº 54.682, de 13/08/2009 
que regulamenta a Lei Complementar nº 1093, de 16/07/2009, 
em seu Artigo 2º, inciso II, devidamente autorizado pelo Exce-
lentíssimo Senhor Governador, em despacho de 03/09/2009, 
publicado no D.O.E. de 04/09/2009, objetivando suprir neces-
sidades de pessoal perante a contingência que desgarra da 
normalidade das situações cujo atendimento do serviço, reclama 
satisfação imediata e seqüenciada, incompatível com o regime 
normal de concursos, TORNA PÚBLICA A PRORROGAÇÃO DO 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DE INSCRIÇÕES DO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO para 11 (onze) contratações por tempo 
determinado na classe MÉDICO I (Especialidades: Cardiologia, 
Clínica Médica, Geriatria, Ginecologia e Obstetrícia, Neurologia, 
Oftalmologia, Ortopedia e Traumatologia, Otorrinolaringologia, 
Psiquiatria, Radiologia e Diagnóstico por Imagem e Urologia) – 
Nº 012/2013, para o Instituto Paulista de Geriatria “José Ermírio 
de Moraes”.

As inscrições ficam prorrogadas até o dia 23/05/2014, no 
horário das 08:00 às 17:00 horas, na Gerência de Recursos 
Humanos do respectivo Instituto, sito à Praça Padre Aleixo Mon-
teiro Mafra nº 34 – 2º Andar – Sala 21 – São Miguel Paulista 
– SP – CEP 08011-010.

Ficam mantidas as instruções do Processo Seletivo Simpli-
ficado nº 012/2013, publicadas no D.O.E. de 22/11/2013, Seção 
I, Páginas 221 e 222.

 UNIDADE DE GESTÃO ASSISTENCIAL II - 
HOSPITAL IPIRANGA
 UNIDADE DE GESTÃO ASSISTENCIAL II – HOSPITAL IPI-

RANGA
CONCURSO PÚBLICO: MÉDICO I -
ESPECIALIDADE: ENDOCRINOLOGIA
I.E. Nº 01/2014 -  -  - EDITAL Nº 25/2014
CONVOCAÇÃO PARA A PROVA CONHECIMENTOS ESPE-

CÍFICOS
A UNIDADE DE GESTÃO ASSISTENCIAL II – HOSPITAL IPI-

RANGA, da Coordenadoria de Serviços da Saúde, da Secretaria 
de Estado da Saúde, por meio da Comissão Especial de Concurso 
Público, instituída para o presente certame, CONVOCA PARA A 
PROVA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS, os candidatos inscritos 
no Concurso Público para o(s) cargo(s) de MÉDICO I – ESPECIA-
LIDADE ENDOCRINOLOGIA

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA:30/03/2014
HORÁRIO DE ABERTURA DOS PORTÕES: 07:30 horas
HORÁRIO DE FECHAMENTO DOS PORTÕES: 08:00 horas
LOCAL DA PROVA: UGA II – HOSPITAL IPIRANGA
ENDEREÇO: AV. NAZARÉ, 28 SUBSOLO ENTRADA DE FUN-

CIONÁRIOS - CENTRO DE ESTUDOS
Os candidatos deverão comparecer ao local indicado 30 

minutos antes do horário estabelecido para abertura dos por-
tões, munidos de Protocolo de Inscrição, caneta esferográfica 
azul ou preta, lápis preto nº 2, borracha macia e original de um 
dos documentos abaixo:

- Cédula de Identidade – RG;
- Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;
- Carteira Nacional de Habilitação – CNH; ou
- Passaporte.
Não serão aceitos quaisquer outros documentos diferentes 

dos acima descritos e os mesmos deverão estar em perfeitas 
condições, de forma a permitir com clareza a identificação do 
candidato.

Terá acesso ao recinto da prova somente o candidato que 
exibir no ato, um dos documentos acima solicitados.

Após os fechamentos dos portões, não será permitida a 
entrada de candidato retardatário, independente do motivo 
alegado.

Será excluído do certame o candidato que durante a rea-
lização da prova for surpreendido em comunicação verbal, por 
escrito ou por qualquer outra forma, bem como se utilizando de 
livro, anotação, impresso não permitido, máquina calculadora, 
qualquer aparelho eletrônico ou de comunicação e/ou similares.

Não haverá segunda chamada para a prova, seja qual for 
o motivo alegado.

4. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e Decreto Estadual 58.052/2012.

DURAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 04 (quatro) horas
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 5 

(CINCO) PONTOS
TÍTULO: Cursos de Especialização dentro da área para a 

qual concorre, com carga horária mínima de 360 horas-aula.
VALOR MÍNIMO (pontos): 1 ponto por curso.
VALOR MÀXIMO (pontos): até 3 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “10” do Capítulo X deste edital.
TÍTULO: Cursos diversos na área da enfermagem, com carga 

horária mínima de 08 (oito) horas.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,5 ponto por curso.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2 pontos.
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão do curso ou 

equivalente, conforme item “10” do Capítulo X deste edital.
ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 

TÉCNICAS DISPONÍVEIS
AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. Ao candidato com DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4. 1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4. 2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. Ao candidato com DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da lei 

12.319/2010, preferencialmente com habilitação no exame de 
proficiência em LIBRAS (PRÓ-LIBRAS);

B2- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. Ao candidato com DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 – Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 – Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 – Facilidade de acesso às salas de prova, aos banheiros 

e às demais instalações relacionadas ao certame.
ANEXO V – CRONOGRAMA COM DATAS PREVISTAS

ETAPAS DATAS PROVÁVEIS
Publicação do edital de Abertura 22/03/14
Período de inscrições (verificar horários no Capítulo III, subitem 4.1) 28/03/14 a 17/04/14
Período para solicitação de isenção/redução de taxa de inscrição 28/03/14 a 03/04/14
Publicação do resultado preliminar da análise das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

08/04/14

Prazo para interposição de recurso contra o resultado das solicitações 
de isenção/redução de taxa de inscrição

09 a 11/04/14

Publicação do resultado definitivo da análise das solicitações de 
isenção/redução de taxa de inscrição

15/04/14

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 17/04/14
Publicação do edital de locais de realização da Prova Objetiva 25/04/14
Disponibilização do comprovante de inscrição com informações do 
local da Prova Objetiva

25/04/14

Data de aplicação da Prova Objetiva 04/05/14
Prazo para interposição de recurso contra a aplicação da Prova 
Objetiva

05 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva 06/05/14
Prazo para interposição de recurso contra o Gabarito Provisório da 
Prova Objetiva

07 a 09/05/14

Publicação do Gabarito Definitivo e Resultado da Prova Objetiva 17/05/14
Publicação do edital de convocação para Prova de Títulos 17/05/14
Período de entrega da documentação da Prova de Títulos 19 e 20/05/14
Publicação do Resultado Preliminar da Prova de Títulos 03/06/14
Prazo para interposição de recurso contra o Resultado Preliminar 
da Prova de Títulos

04 a 06/06/14

Publicação do Resultado Definitivo da Prova de Títulos 11/06/14
Publicação do Resultado Final 11/06/14

O INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMÍLIO RIBAS” efetuará 
as publicações na imprensa oficial e o INSTITUTO QUADRIX dará 
publicidade em seu endereço eletrônico.

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração no 
cronograma será divulgada por meio de comunicado oficial no 
endereço eletrônico http://www.quadrix.org.br e na imprensa 
oficial.

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/REDUÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
NOME COMPLETO: ___________________________________________________________
CPF nº: ________________________DATA DE NASCIMENTO: ________________________
CARGO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM
ENDEREÇO: _________________________________________________________________
NÚMERO:______________COMPLEMENTO: ______________________________________
BAIRRO:_________________CIDADE:__________________ESTADO:__________________
CEP:_________________________
TELEFONE:____________________________CELULAR:__________________________
E-MAIL: ____________________________________________________________________
Declaro que me enquadro na situação a seguir:
  Lei Estadual nº 12.147/05
  Lei Estadual nº 12.782/07
IMPORTANTE:
A documentação necessária para a solicitação da isenção/redução da taxa de inscrição deve ser 
entregue na forma e prazo descritos neste edital.
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 
homologação de sua situação, por ocasião da realização da análise documental comprobatória.
As informações aqui prestadas, bem como a documentação que deverá acompanhar esta decla-
ração, são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), que poderá responder judicialmente em 
caso de apresentação de dados comprovadamente falsos.

________________________________, ______ de _____________________ de 2014.
______________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

ANEXO VII – REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E(OU) TRATAMENTO ESPECIAL
Eu, _______________________________________________________________________,
CPF nº ___________________, candidato(a) ao cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, inscrito(a) 
no Concurso Público do
INSTITUTO DE INFECTOLOGIA “EMILIO RIBAS”, SOLICITO, conforme laudo médico em anexo(*), 
atendimento especial no dia da aplicação da prova conforme descrito a seguir:

(*) Nessa ocasião, apresento laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência que possuo: __________________________________________________.
Código correspondente da (CID): _________________________________________________.
Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável 
pelo laudo:
__________________________________________________________________________.
Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de viabilidade 
e de razoabilidade.
________________________________, ______ de _____________________ de 2014.

______________________________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)




